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I - PROPOSTA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO ÀS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E 
EXTRAORDINÁRIA, A SEREM REALIZADAS EM 24 DE ABRIL DE 2018 

 

Senhores Acionistas, 
 
O Conselho de Administração da CESP ς Companhia Energética de São Paulo vem apresentar aos Senhores 
Acionistas as seguintes propostas, a serem objeto de deliberação nas Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária, a serem realizadas em 24 de abril de 2018, às 11 horas, em sua sede social, situada na 
Avenida Nossa Senhora do Sabará, 5.312, nesta Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
 

        ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
 

1. Relatório Anual da Administração e Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício de 2017, 
acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes e do Parecer do Conselho Fiscal; 

 
2. Proposta de destinação de resultados e a proposta de distribuição de dividendos aos acionistas; 
 
3. Eleição dos membros efetivos e seus suplentes para o Conselho Fiscal. 
 

 
     ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
 

1. Fixação de remuneração dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal e dos Comitês; 
 

 
2. Eleição dos membros do Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento, nos termos do Estatuto Social 

da Companhia. 
 

3. Alteração estatutária, para contemplar o que segue: 
 
Exclusão do texto entre vírgulas do parágrafo primeiro, do artigo 9º do Estatuto Social, passando a 
ter a seguinte redação: 
 
άh 5ƛǊŜǘƻǊ-Presidente da companhia integrará o Conselho de Administração, enquanto ocupar 
ŀǉǳŜƭŜ ŎŀǊƎƻΦέ 
 

Participação nas Assembleias 
 
Nos termos dos artigos 161 e 240 da Lei nº 6.404/76, os acionistas preferencialistas e os minoritários 
poderão eleger seus representantes no Conselho Fiscal, em votação em separado. 
 
A comprovação da condição de acionista poderá ocorrer a qualquer momento até a abertura dos 
trabalhos da Assembleia, mediante a apresentação de documento de identidade e do comprovante 
expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais, informando as respectivas classes, 
espécies e quantidades.  
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Os acionistas podem ser representados nas Assembleias Gerais por procurador, nos termos do artigo 126, 
§1º e §2º, da Lei Federal nº 6.404/76, devendo portar seu documento de identidade e fornecer uma via 
original ou autenticada do Instrumento Público, comprovando a validade de sua procuração e 
apresentando os seguintes documentos: 
 

a) Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, 
comprovante de eleição dos administradores e a correspondente procuração, com firma 
reconhecida em cartório;  
 

b) Pessoas Físicas: procuração com firma reconhecida em cartório. 

No caso de participação de procuradores de acionistas estrangeiros ou alocados no exterior, as 
respectivas procurações deverão ser outorgadas a representantes no Brasil, com poderes para receberem 
citação judicial, acompanhadas respectivamente de tradução efetuada por Tradutor Juramentado, 
registradas em cartório de títulos e documentos e, se for o caso, com a firma reconhecida pelo Consulado 
Brasileiro no respectivo país. Tais procurações deverão ser apresentadas na via original conforme Parecer 
CJ/JUCESP nº 1460 de 16 de dezembro de 2014. 
 
No caso da opção pelo Voto à Distância, os acionistas deverão obedecer à Instrução CVM 481/2009 e 
seguir os procedimentos descritos no Manual de Participação em Assembleias Gerais da CESP, que pode 
ser encontrado no site: ri.cesp.com.br, com os mesmos requisitos da participação presencial. 
 
Os documentos pertinentes às matérias a serem apreciadas nas Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária estão à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Empresa, ou por meio eletrônico 
nas páginas da Comissão de Valores Mobiliários ς CVM e da CESP, na rede mundial de computadores, em 
conformidade com a Instrução CVM nº 481/2009. 
 

 

São Paulo, 21 de março de 2018. 

 

RICARDO DARUIZ BORSARI 
Presidente do Conselho de Administração 
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II - DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO, CONFORME O ANEXO 9-1-II DA INSTRUÇÃO CVM 
Nº 481/2009 
 

1. Prejuízo do exercício 

 

A Companhia encerrou o exercício de 2017 com prejuízo de R$ 168.528 mil. Ao prejuízo foram 

adicionadas na conta lucros acumulados as seguintes movimentações: i) saldo da conta de lucros 

acumulados de 2016, decorrente dos ajustes retrospectivos de R$ R$ 180.647 mil; ii) realização da 

reserva de lucros a realizar constituída em 2009 de R$ 34.593 mil e; iii) realização do ajuste de avaliação 

patrimonial da depreciação R$ (21.032) mil, que resultaram na proposta de destinação de R$ 25.680 mil. 

 

2. Montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos antecipados e juros sobre 

capital próprio já declarados 

 

Estamos propondo a destinação de dividendos aos acionistas de R$ 25.680 mil, correspondente a 100% 

do lucro ajustado do exercício de 2017 (conforme demonstrativo abaixo), equivalente a R$ 0,038051 por 

ação ON e PNB e R$ 1,824545 por ação PNA.  

 

3. Percentual do lucro líquido do exercício distribuído 

Destinação de 100% do lucro ajustado do exercício de 2017, conforme abaixo: 

Valores em R$ mil 

Exercício Social 2017 

Prejuízo do exercício (168.528) 

Destinações:  

      Saldo de lucros acumulados de 2016 180.647 

      Realização de reserva de lucros a realizar 34.593  

      Realização de ajuste de avaliação patrimonial (depreciação) (21.032)  

Lucro ajustado do exercício (saldo para distribuição de dividendos) 25.680  

      Juros s/ capital próprio já distribuídos  0,00 

      Saldo a distribuir como dividendos (25.680) 

Saldo em lucros/prejuízos acumulados 0,00 

 

4. Montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro de exercícios 

anteriores 

 

Em 2017 há saldo de lucros acumulados de 2016 de R$ 180.647 mil, apurado em virtude de alteração de 

política contábil aplicada retrospectivamente e realização no montante de R$ 34.593 mil, da reserva de 

lucros a realizar constituída em 2009, conforme item 3, acima. 
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5. Valores, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já declarados: 

 

a. Valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por ação de cada 

espécie e classe 

 

Foi proposta a destinação de dividendos aos acionistas de R$ 25.680 mil, correspondente a 100% do 

lucro ajustado do exercício de 2017 (conforme demonstrativo abaixo), equivalente a R$ 0,038051 

por ação ON e PNB e R$ 1,824545 por ação PNA.  

                                                                    Valores em R$ mil 

Descrição 2017 R$ por ação 

Destinação de dividendos   

     ON  4.154  0,038051 

     PNA               13.500 1,824545 

     PNB 8.026 0,038051 

    Total dos juros sobre capital próprio já distribuídos 0,00  

Saldo a distribuir como dividendo obrigatório 25.680  

 

b. Forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio 

 

Os dividendos propostos de R$ 25.680 mil estão distribuídos em R$ 4.154 mil para as ações ON (R$ 

0,038051 por ação), R$ 13.500 mil para as ações PNA (1,824545 por ação) e R$ 8.026 mil para as 

ações PNB (R$ 0,038051 por ação), a serem pagos até 30 de junho de 2018.  

 

c. Incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre capital próprio  

 

Não houve incidência de atualização e juros sobre dividendos e nem sobre juros sobre capital próprio. 

 

d. Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio considerada para 

identificação dos acionistas que terão direito ao seu recebimento 

 

Farão jus aos Dividendos, os acionistas constantes da posição acionária verificada em 30/04/2018, 

sendo as ações negociadas a partir de 02/05/нлму ƴŀ .о ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ άŜȄ-ŘƛǾƛŘŜƴŘƻǎέΦ 

Os dividendos serão pagos até 30 de junho de 2018. 

 

6. Declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em lucros apurados em balanços 

semestrais ou em períodos menores 

 

a. Montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados 

 

Em 2017 não foram declarados dividendos ou juros sobre o capital próprio com base em lucros 

apurados em balanços semestrais ou em períodos menores. 
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b. Data dos pagamentos de dividendos ou juros sobre capital próprio 

 

Em 2017 não foram pagos dividendos ou juros sobre o capital próprio com base em lucros apurados 

em balanços semestrais ou em períodos menores. 

 

7. Tabela comparativa de valores por ação de cada espécie e classe: 

 

a. Lucro líquido (prejuízo) do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores 

 

Exercício Social 
Lucro / (prejuízo)        
  Valor ς R$ mil                       

Lucro / (prejuízo) 
por ação ς R$                       

2017 (168.528) (0.51459) 

2016 305.095 0,93158 

2015 (61.357) (0,18735) 

 

b.  Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos nos 3 (três) exercícios anteriores 

Exercício 
Social Deliberação 

Classe de 
Ações 

Proposta para aprovação AGO em Abr/2018 

Natureza Montante R$ 
Valor Por 
Ação R$ 

Data de 
Pagamento 

 
 

2017 
Proposta para 
Deliberação da 

AGO 
24/04/2018  

ON 
Dividendos 
Obrigatórios 4.153.962,76  0,038051 

30/06/2018 
PNA 

Dividendos 
Obrigatórios 13.500.030,62 1,824545 

PNB 
Dividendos 
Obrigatórios 

          
8.026.358,05  0,038051 

TOTAL 25.680.351,43   

 

Exercício 
Social 

Deliberação 
Classe 

de 
Ações 

Provento Aprovado 

Natureza Montante R$ 
Valor Por 
Ação R$ 

Data de 
Pagamento 

2016 

RCA      
08/11/2016 

ON JCP 43.141.405,70 0,39518452 
 

02/12/2016 

PNA JCP 13.500.030,62 1,82454494 

PNB JCP 83.358.563,68 0,39518452 

Subtotal 140.000.000,00   

 Deliberação 
AGO 

26/04/2017 

ON 
Dividendos 
Obrigatórios 52.804.525,48 0,48370077   

30/06/2017 PNA 
Dividendos 
Obrigatórios - - 

PNB 
Dividendos 
Obrigatórios 102.029.809,39 0,48370077   

Subtotal 154.834.334,88   

TOTAL 295.834.334,88   
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Exercício 
Social Deliberação 

Classe 
de 

Ações 

 

Provento Aprovado 

Natureza Montante R$ 
Valor Por 
Ação R$ 

Data de 
Pagamento 

2015 
Deliberação 

AGO 
26/04/2016 

ON 
Dividendos 
Obrigatórios 9.464.869,47 0,08670023 

30/06/2016 
PNA 

Dividendos 
Obrigatórios 13.576.453,51 1,82454494 

PNB 
Dividendos 
Obrigatórios 18.284.551,52 0,08670023 

TOTAL 41.325.874,50   

 

8. Destinação de lucros à reserva legal 

 

a. Montante destinado à reserva legal 
 

No exercício de 2017 não houve montante destinado à reserva legal. 

 

b. Detalhe da forma de cálculo da reserva legal 
 

Calculada em 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do 

capital social. No exercício de 2017 não houve montante destinado à reserva legal. 

 

9. Ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos 

 

a. Forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos 
 

As ações PNA fazem jus a dividendo prioritário anual de 10% do valor do capital representado por 

esta classe de ações. As ações PNB da companhia não possuem direito a dividendos prioritários fixo 

ou mínimo.  

 

b. Informações sobre se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos 

fixos ou mínimos 
 

Sim, conforme informado no demonstrativo do item 7 (b), as ações PNA receberam R$ 13.500 mil, 

correspondente ao dividendo prioritário anual equivalente ao previsto no Estatuto, de 10% do valor 

do capital representado por esta classe de ações. 

 

c. Identificação de eventual parcela não paga é cumulativa 
 

Não há parcela do lucro do exercício não paga. 

 

d. Valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe de ações preferenciais 
 

O valor dos dividendos prioritários mínimo a serem pagos às ações PNA será de R$ 13.500.030,62. 
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e. Dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de cada classe 
 

O valor dos dividendos prioritários mínimo por ação a serem pagos às ações PNA será de R$ 1,824545. 

 

10. Dividendo obrigatório 
 

a. Forma de cálculo prevista no estatuto 

 

Conforme o Estatuto Social da Companhia, o lucro do exercício social, após as deduções previstas em 

lei, terá a seguinte destinação: 
 

Á 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da 

reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; 

Á do saldo, será destinado valor para pagamento do dividendo prioritário mínimo das ações 

preferenciais classe A, correspondente a 10% (dez por cento) do valor do capital social 

integralizado representado por ações PNA, a ser rateado igualmente entre estas; 

Á do saldo, será destinado valor para pagamento de dividendo anual obrigatório às ações 

ordinárias e às ações preferenciais classe B, correspondente a (i) 10% (dez por cento) do valor 

do capital social integralizado representado por estas ações, a ser rateado igualmente entre elas 

ou (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, após as deduções 

determinadas ou admitidas em lei, observado o disposto no item(e) abaixo; 

Á do saldo, até 20% (vinte por cento) poderá ser destinado conforme deliberação da assembleia 

geral, para reinversão na expansão das atividades previstas no Artigo 2º deste estatuto, até o 

limite de 10% (dez por cento) do capital social; 

Á o saldo terá a destinação deliberada em assembleia geral, observadas as retenções permitidas 

em lei, sendo que, no caso de distribuição de saldo remanescente às ações ordinárias e 

preferenciais classe A e classe B, esta se fará em igualdade de condições. 

O pagamento de juros a título de remuneração de capital próprio poderá ser deduzido do montante 

de dividendos a pagar, na forma da legislação vigente. 

 

b. Condições do pagamento do dividendo obrigatório (integralmente ou parcial) 
 

Os resultados da Companhia em 2017 são suficientes para o pagamento do dividendo obrigatório.  
 

O saldo de R$ 25.680 mil a distribuir como dividendos, equivalente a R$ 0,038051 por ação ON e PNB 

e R$ 1,824545 por ação PNA , a serem pagos até 30 de junho de 2018. 

 

c. Montante de dividendo retido  
 

Não há proposta para a retenção de dividendo. 
 

11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da companhia 
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a. Informar o montante da retenção 

b. Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, abordando, inclusive, 

aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de caixa positivos. 

c. Justificar a retenção dos dividendos 

 

! ŎƻƳǇŀƴƘƛŀ ƴńƻ Ŝǎǘł ǊŜǘŜƴŘƻ ŘƛǾƛŘŜƴŘƻǎΦ !ǎǎƛƳΣ ŀǎ ŀƭƝƴŜŀǎ άŀΣ ōΣ Ŝ Ŏέ ƴńƻ ǎńƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎΦ 

 

12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências 
 

a. Informar o montante destinado à reserva 

b. Identificar a perda considerada provável e sua causa 

c. Explicar porque a perda foi considerada provável 

d. Justificar a constituição da reserva 
 

A companhia não está destinando resultado para reserva de contingênciŀǎΦ !ǎǎƛƳΣ ŀǎ ŀƭƝƴŜŀǎ άŀΣ ōΣ Ŏ 

Ŝ Řέ ƴńƻ ǎńƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎΦ 

13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar 

a. Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar 

Não foi constituída Reserva de Lucros a Realizar no exercício de 2017. 
 

b.  Informar a natureza dos lucros não-realizados que deram origem à reserva 

bńƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƭ όǾƛŘŜ ƭŜǘǊŀ άŀέ ŀŎƛƳŀύΦ 

 

14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias 
                

a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva 

b. Identificar o montante destinado à reserva 

c. Descrever como o montante foi calculado 
 

Não foi constituída Reserva Estatutária no exercício de 2017Σ ƴńƻ ǎŜƴŘƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ ŀǎ ŀƭƝƴŜŀǎ άŀέΣ άōέ 

Ŝ άŎέ ŘŜǎǘŜ ƛǘŜƳΦ 
 

15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital 
 

a. Identificar o montante da retenção 

b. Fornecer cópia do orçamento de capital 
 

Não houve retenção de lucros no exercício de 2017. 

 

16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais 

 

a. Informar o montante destinado à reserva 

b. Explicar a natureza da destinação 

 

Não há destinação de resultado para reserva de incentivos fiscais. 
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III - COMENTÁRIO DOS DIRETORES NOS TERMOS DO ITEM 10 DO ANEXO 24 DA INSTRUÇÃO CVM 
480/2009   

 
 
 

10.1 Condições financeiras e patrimoniais gerais  

a. condições financeiras e patrimoniais gerais 

i. condições financeiras 

Em 2017 
 
Em 2017 foram comercializados 1.058 MW médios, sendo 230 MW médios no Ambiente de Contratação 
Regulada - ACR, e 828 MW médios no Ambiente de Contratação Livre ς ACL. 
 
O faturamento da CESP com a comercialização de energia foi de R$ 1.746,7 milhões, uma redução de 14,6% 
sobre os R$ 2.045,9 milhões auferidos no ano de 2016, que incluiu R$ 385,3 milhões relativo ao período de 
άƻǇŜǊŀœńƻ ŀǎǎƛǎǘƛŘŀέ Řŀǎ ǳǎƛƴŀǎ LƭƘŀ {ƻƭǘŜƛǊŀ Ŝ Jupiá, no regime de cotas, até 30/06/2016. Desse total, R$ 1 
mil foi receita auferida pela venda de energia do regime de cotas e R$ 1.745,7 milhões foram provenientes 
de contratos bilaterais nos ambientes de contratação regulada e livre. Adicionalmente, registrou R$ 3,2 
milhões em outras receitas, decorrente de contratos de prestação de serviços. Após as Deduções à Receita 
de R$ 273,3 milhões, a Receita Operacional Líquida totalizou R$ 1.476,6 milhões. 
 
As operações da Companhia propiciaram EBITDA calculado de acordo com a Instrução CVM nº 527/2012 de 
R$ 388,8 milhões ajustado por provisões para riscos legais e reversão de provisão para redução ao valor 
recuperável, representando redução de 57,2% quando comparado ao exercício anterior. 
 
O setor hidroelétrico brasileiro, observado o comando centralizado do Operador Nacional do Sistema Elétrico 
ς ONS, foi mais uma vez impactado pelo período de escassez hidrológica, exigindo que o ONS despachasse 
volume expressivo de energia de origem térmica, em prejuízo da produção hidráulica. O fator GSF ς 
άDŜƴŜǊŀǘƛƻƴ {ŎŀƭƛƴƎ CŀŎǘƻǊέΣ ǉǳŜ ƳŜŘŜ ŀ ǊŜƭŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ŀ ǇǊƻŘǳœńƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŜŦŜǘƛǾŀ Řŀǎ ǳǎƛƴŀǎ ƘƛŘǊłǳƭƛŎŀǎ ŜƳ 
relação à sua garantia física, registrou 79,3% em 2017 (86,9% em 2016), o que, associado a elevados Preços 
de Liquidação das Diferenças ς PLD, onerou a Companhia, resultou em despesas de compra de energia e 
afetou seus resultados.  
A CESP iniciou o ano de 2017 sob o andamento dos estudos contratados pelo seu acionista controlador em 
dezembro de 2016 para sua avaliação econômico-financeira, proposição de modelagem e execução da venda 
de seu controle acionário, no processo de desestatização do Estado de São Paulo.  
Os estudos e tratativas foram realizados e o leilão de venda marcado, sendo que em 14 de setembro de 2017 
o Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização (CDPED) deliberou suspender o processo de 
alienação do controle acionário da Companhia pelo prazo necessário à avaliação sobre a pertinência de 
eventuais ajustes. 
Em 29 de janeiro de 2018, tendo em vista a publicação do Decreto federal nº 9.271/18, que permite que 
concessões de geração sejam prorrogadas por até 30 anos no contexto de uma privatização, o CDPED 
deliberou pela retomada do processo de transferência do controle acionário da CESP, ora em andamento.   
 
A CESP encerra o exercício, em 31/12/2017, com Disponibilidades de R$ 310,5 milhões, com condições 
financeiras suficientes para desenvolver suas atividades, bem como cumprir seus compromissos de curto, 
médio e longo prazo. 
 
Os indicadores econômico-financeiros da CESP não tiveram variações significativas nos últimos 3 anos, com 
a manutenção da capacidade para liquidar suas obrigações, redução do endividamento e menor participação 
de capital de terceiros. Vide tabela a seguir: 
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Liquidez/Endividamento   2015  2016   2017 

Endividamento do Ativo......................  0,39  0,37  0,36 

Participação de Capital de Terceiros..    0,64  0,59  0,56 

Liquidez Corrente...................................   1,02  0,98  0,91 

 
Em 2016 
 
A CESP apresentou Lucro Líquido de R$ 305,1 milhões, revertendo o Prejuízo de R$ 61,4 milhões registrado 
no ano anterior. Este resultado se deve, entre outros motivos, à redução de despesas, principalmente (i) 
energia comprada e encargos setoriais (o que inclui o uso do sistema de transmissão), (ii) diminuição de 
despesas com pessoal, material, serviços de terceiros e outras, (iii) redução em provisões registradas na 
rubrica outras (despesas) receitas líquidas (ante provisão ativo contingente de R$ 580,8 milhões das usinas 
Ilha Solteira e Jupiá, em 2015); e (iv) pela valorização do real perante o dólar americano neste exercício (ante 
uma expressiva desvalorização do real no ano passado). 
 
Em 2016 foram comercializados 1.030 MW médios, sendo 335 MW médios no Ambiente de Contratação 
Regulada - ACR, e 695 MW médios no Ambiente de Contratação Livre ς ACL. 
 
O faturamento da CESP com a comercialização de energia foi de R$ 2.045,9 milhões, uma redução de 41,8% 
sobre os R$ 3.517,4 milhões auferidos no ano de 2015. Desse total, R$ 385,3 foram receitas auferidas pela 
venda de energia do regime de cotas e R$ 1660,6 milhões foram provenientes de contratos bilaterais nos 
ambientes de contratação regulada e livre. Adicionalmente, registrou R$ 6,9 milhões em outras receitas, 
decorrente de contratos de prestação de serviços. Após as Deduções à Receita, a Receita Operacional Líquida 
totalizou R$ 1.668,6 milhões. 
 
As operações da Companhia propiciaram EBITDA calculado de acordo com a Instrução CVM nº 527/2012 de 
R$ 911,7 milhões ajustado por provisões para riscos legais, representando redução de 47,6% quando 
comparado ao exercício anterior. 
 
A produção das usinas da CESP em 2016, observando o comando do Operador Nacional do Sistema Elétrico 
ς ONS, mais uma vez foi impactada pelo período de escassez hidrológica, exigindo que o ONS despachasse 
volume expressivo de energia de origem térmica, em prejuízo da produção hidráulica. O fator GSF ς 
άDŜƴŜǊŀǘƛƻƴ {ŎŀƭƛƴƎ CŀŎǘƻǊέΣ ǉǳŜ ƳŜŘŜ ŀ ǊŜƭŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ŀ ǇǊƻŘǳœńƻ ŜŦŜǘƛǾŀ Řŀǎ ǳǎƛƴŀǎ ƘƛŘǊłǳƭƛŎŀǎ em relação 
à sua garantia física, registrou 86,9% em 2016 (84,3% em 2015), resultando em despesas de compra de 
energia à Companhia.  A ANEEL, por meio do Despacho nº 190/2016, anuiu à repactuação requerida pela 
CESP referente ao Risco Hidrológico da energia contratada no ambiente regulado da Usina Porto Primavera, 
mediante o pagamento de seguro. Com o encerramento da concessão das Usinas Hidrelétricas Ilha Solteira 
e Jupiá em 7 de julho de 2015, a CESP continuou a operá-las até 30 de junho de 2016 pelo regime de cotas. 
 
A partir de 1º de julho, a Companhia deixou de operar as Usinas Hidrelétricas Ilha Solteira e Jupiá, na mesma 
data foram desligados 221 empregados lotados nessas usinas e admitidos pelo novo concessionário. 
Mediante acordo firmado na Justiça do Trabalho, a CESP indenizou os empregados, sendo ressarcida pelo 
novo concessionário de 50% das despesas com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 100% das 
despesas com Aviso Prévio. 
 
O Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização ς CDPED, em reunião realizada em 23 de agosto 
de 2016, decidiu recomendar ao Governador do Estado de São Paulo a retomada dos trabalhos e estudos 
necessários à privatização da CESP, nos termos do art. 5º da Lei 9.361, de 05 de julho de 1996. 
 
O Governo do Estado publicou edital para a contratação de serviços de consultoria a serem prestados por 
intermédio da Secretaria da Fazenda, consistentes na avaliação econômico-financeira, proposição de 
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modelagem e execução da venda dos ativos mobiliários detidos pelo Estado, correspondentes a ações 
representativas do capital social da CESP. Foi realizado em 22 de novembro o Pregão Eletrônico que teve 
como vencedor o Banco Fator S.A. 
 
A CESP encerra o exercício, em 31/12/2016, com Disponibilidades de R$ 504 milhões, com condições 
financeiras suficientes para desenvolver suas atividades, bem como cumprir seus compromissos de curto, 
médio e longo prazo. 
 
Os indicadores econômico-financeiros da CESP não tiveram variações significativas nos últimos 3 anos, com 
a manutenção da capacidade para liquidar suas obrigações, redução do endividamento e menor participação 
de capital de terceiros, importante considerar a redução ocorrida no Patrimônio Líquido, conforme exposto 
ao final do item (ii - condições patrimoniais). Vide tabela a seguir: 
 
Liquidez/Endividamento    2014  2015  2016 

Endividamento do Ativo...................... 0,41    0,39  0,37 
Participação de Capital de Terceiros..   0,70    0,64  0,59 

Liquidez Corrente..................................  1,34    1,02  0,98 

 
Em 2015: 
 
Em 7 de julho de 2015 ocorreu o término das concessões das duas maiores usinas hidrelétricas da CESP, Ilha 
Solteira e Jupiá que juntas representavam 75% da potência instalada. A Companhia passou a registrar, 
temporariamente, dois tipos de receita: (i) a receita tradicional como geradora, baseada nos preços e 
quantidades de energia vendida nos ambientes livre, regulado e na Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica ς CCEE; e (ii) a receita transitória como operadora, decorrente da venda de energia para o mercado 
regulado, pelo Regime de Cotas, referente às usinas Ilha Solteira e Jupiá, a partir de 08 de julho de 2015. A 
/9{t ǘŜǊł ŀ ǊŜŎŜƛǘŀ ǇŜƭƻ wŜƎƛƳŜ ŘŜ /ƻǘŀǎ ŀǘŞ ол ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмсΣ ǇŜǊƝƻŘƻ Řŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άƻǇŜǊŀœńƻ 
ŀǎǎƛǎǘƛŘŀέΣ ǉǳŀƴŘƻ ƻ ƴƻǾƻ ŎƻƴŎŜǎǎƛƻƴłǊƛo deverá assumir a operação. 
 
A Companhia continuou sendo impactada negativamente pela deterioração da situação hídrica do país, que 
levou o GSF (Generation Scaling Factor) a uma média anual de 0,843. Tal fato reduziu a garantia física de 
todos os geradores hidráulicos do país. No caso da CESP, significou expressiva redução nos volumes de 
energia descontratada liquidados na CCEE, situação acentuada pela decisão da ANEEL de reduzir o teto do 
PLD a partir de janeiro de 2015. 
 
Em 2015 foram comercializados 2.057 MW médios, sendo 551 MW médios no Ambiente de Contratação 
Regulada - ACR, e 1.506 MW médios no Ambiente de Contratação Livre ς ACL. 
 
O faturamento da CESP com a comercialização de energia foi de R$ 3.517 milhões, uma redução de 35,5% 
sobre os R$ 5.455 milhões auferidos no ano de 2014. Desse total, R$ 2.831 milhões foram provenientes de 
contratos bilaterais nos ambientes de contratação regulada e livre. Adicionalmente, registrou R$ 8,8 milhões 
em receitas de contratos de prestação de serviços e outras receitas. Após as Deduções à Receita, a Receita 
Operacional Líquida totalizou R$ 2.951 milhões. 
 
O Governo Federal editou a Medida Provisória nº 688/2015 visando à repactuação do risco hidrológico, 
convertida na Lei nº 13.203/2015. A CESP aderiu à repactuação do risco hidrológico para a parcela de sua 
energia comercializada no ACR para a qual, mediante pagamento de prêmio, estará protegida de riscos 
hidrológicos até o ano de 2028, quando ocorrerá o final da atual concessão da UHE Porto Primavera. O efeito 
dessa repactuação resultou em redução de custo com compra de energia elétrica na CCEE em 2015 de R$ 
155 milhões para R$ 52 milhões. 
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As operações da Companhia propiciaram EBITDA calculado de acordo com a Instrução CVM nº 527/2012 de 
R$ 1.740 milhões ajustado pela provisão Ativo Contingente referente as UHEs Ilha Solteira e Jupiá e provisões 
para riscos legais, representando redução de 56,7% quando comparado ao exercício anterior. 
 
A CESP encerra o exercício, em 31/12/2015, com Disponibilidades de R$ 549 milhões, com condições 
financeiras suficientes para desenvolver suas atividades, bem como cumprir seus compromissos de curto, 
médio e longo prazo. 
 
Os indicadores econômico-financeiros da CESP não tiveram variações significativas nos últimos 3 anos, com 
a manutenção da capacidade para liquidar suas obrigações, redução do endividamento e menor participação 
de capital de terceiros, importante considerar a redução ocorrida no Patrimônio Líquido, conforme exposto 
ao final do item (ii - condições patrimoniais). Vide tabela a seguir: 
 
Liquidez/Endividamento    2013  2014  2015 

Endividamento do Ativo...................... 0,39   0,41    0,39 
Participação de Capital de Terceiros..   0,63   0,70    0,64 

Liquidez Corrente...................................  1,18   1,34    1,02 

 
 

ii. condições patrimoniais 

Até 7 de julho de 2015 a CESP detinha as concessões das usinas hidrelétricas Ilha Solteira e Jupiá, com 
3.698,5 megawatts médios de energia comercializável. Com o vencimento destas concessões, a 
Companhia encerrou o ano de 2016 com um parque gerador exclusivamente hidráulico, formado por 
três usinas hidrelétricas: Engenheiro Sergio Motta (Porto Primavera ς 1.540 megawatts ς MW), 
Paraibuna (87,02 MW) e Jaguari (27,6 MW), totalizando 1.654,62 MW de capacidade instalada. A 
Portaria SPE/MME no 258, de 21 de dezembro de 2016, alterou a garantia física da usina de Porto 
Primavera de 1.017 médios para 992,6 MW médios.  Portanto a energia própria que a CESP vinha 
comercializando desde 08 de julho de 2015 que representa 1.081 MW médios, passou para 1.056,6 MW 
médios de garantia física. 
 

Em 03 de maio de 2017, por meio da Portaria MME nº 178, o Ministério de Minas e Energia efetuou a 
revisão ordinária das garantias físicas das usinas hidrelétricas do Sistema Interligado Nacional-SIN. A 
garantia física da CESP será reduzida de 1.056,6 MW médios para 1.002,6 MW médios, a partir de 1º de 
janeiro de 2018. 
 

 

 Parque Gerador 

Usinas 
Hidrelétricas 

Data de 
Conclusão 

Unidades 
Geradoras 

Extensão 
da 

Barragem 
(km) 

Área do 
Reservatório 

(km2) 

Capacidade 
Instalada 

(MW) 

Energia de 
Garantia 

Física 
(MW Médio) 

Porto Primavera 2003  14  10,2  2.250  1.540  992,6*   

Paraibuna 1978  2  0,5  177  87 50,0  

Jaguari 1972  2  1,0  56  27,6 14,0 

Total   18 11,7 2.483 1.654,6     1.056,6 

 *Redução conforme Portaria MME nº 258, de 21 de dezembro de 2016. 
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Relação Imobilizado/Ativo Total 

 
 
 
Em 2017 a relação Imobilizado / Ativo Total manteve-se em linha com a apurada no exercício de 2016. 
 
Em 2016 a elevação na relação Imobilizado / Ativo Total em relação a 2015 deu-se em virtude da redução 
das disponibilidades pelo pagamento de juros sobre capital próprio ao final do exercício de 2016, bem como 
pela redução do saldo em valores a receber de energia elétrica, decorrente do término das concessões das 
usinas Ilha Solteira e Jupiá, em 30/06/2015 e fim da operação assistida no 2º semestre de 2016. 
 
Em 2015 a elevação na relação Imobilizado / Ativo Total em relação a 2014 deu-se em virtude da redução 
das Disponibilidades com o pagamento dos dividendos de 2014 durante o exercício. A   redução em 2014 em 
relação a 2013, ocorreu em função dos valores provisionados referentes à Provisão para Redução ao Valor 
wŜŎǳǇŜǊłǾŜƭ Řŀǎ ¦I9Ωǎ LƭƘŀ {ƻƭǘŜƛǊŀ Ŝ WǳǇƛłΣ ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ ŜƳ нлмо houve a reversão para o poder concedente 
da UHE Três Irmãos, sendo seu valor reclassificado para a rubrica Ativo Disponível para Reversão no Ativo 
não Circulante. 

 

Usinas Ilha Solteira e Jupiá 
 

9Ƴ лт ŘŜ ƧǳƭƘƻ ƻŎƻǊǊŜǳ ŀ ǊŜǾŜǊǎńƻ Řŀǎ ¦I9Ωǎ LƭƘŀ {ƻƭǘŜƛǊŀ Ŝ WǳǇƛł ŀƻ tƻŘŜǊ /ƻƴŎŜŘŜƴǘŜ Ŝ ƻ ǘŞǊƳƛƴƻ Řŀ ǎǳŀ 
exploração econômica pelo regime de preço. A Companhia calculou a depreciação destas usinas até 30 de 
junho de 2015 e reclassificou o valor residual contábil do ativo imobilizado para a rubrica Ativo Disponível 
para Reversão. A partir dessa data a Companhia passou a auferir receitas, temporariamente, pelo regime de 
cotas, até a assunção do novo operador e durante o período de operação assistida, que se encerrou em 30 
de junho de 2016. 
 

Usinas 
Hidrelétricas 

Data de 
Conclusão 

Unidades 
Geradoras 

Extensão 
da 

Barragem 
(km) 

Área do 
Reservatório 

(km2) 

Capacidade 
Instalada 

(MW) 

Energia de 
Garantia 

Física 
(MW Médio) 

Ilha Solteira 1978  20  5,6  1.195      3.444  1.731,5 

Jupiá 1974  14  5,5  330  1.551,2    886  

Total   34 11,1 1.525 4.995,2 2.617,5 

 
Em 01 de outubro de 2015, o MME ς Ministério das Minas e Energia publicou a Portaria nº 458, que 
definiu o valor aproximado de R$ 2 milhões como indenização para a UHE Ilha Solteira, referenciados a 
preços de junho de 2015. Em 9 de outubro de 2015, a CESP ajuizou ação indenizatória em face da União 
Federal, para o fim de que esta seja condenada a pagar à Companhia o montante devido a título de 
reversão dos bens e instalações vinculados à exploração da concessão da UHE de Ilha Solteira e da UHE 
de Jupiá, considerado o custo histórico atualizado desses ativos de R$ 1.561 milhões. A Companhia 
entende que é seu direito receber o montante registrado, considerado o custo histórico atualizado, e 
continuará a discuti-lo judicialmente. Em atendimento ao CPC 25, que trata de Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes e em face da Resolução Aneel nº 596/2013, a Companhia constituiu 
no último trimestre de 2015 provisão para desvalorização das duas usinas (Ativo Contingente), no valor 
de R$ 580 milhões ajustando o valor registrado até o desfecho da disputa judicial. 
 
 

Descrição    2015   2016   2017 

Imobilizado...................................................    7.075.954   6.792.269   6.574.244 

Ativo Total......................................................    12.133.502   11.612.803   11.112.435 

Imobilizado / Ativo total.............................    58,32%   58,49%   59,16% 
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Usina Três Irmãos 
 
Durante 2014, a CESP operou a Usina Três Irmãos no regime de cotas até o dia 10 de outubro, quando se 
iniciou a concessão para o novo operador daquela usina, a TIJOÁ Participações e Investimentos S/A que, a 
partir dessa data, assumiu a responsabilidade pela sua operação.   
 
Com a publicação da Resolução Homologatória ANEEL no 1.521 de 30 de abril de 2013, em 17 de abril de 
2013 ocorreu o término da exploração econômica da UHE Três Irmãos pela venda de sua garantia física 
de energia pelo regime de preço: 
 

Usinas 
Hidrelétricas 

Data de 
Conclusão 

Unidades 
Geradoras 

Extensão 
da 
Barragem 
(km) 

Área do 
Reservatório 
(km2) 

Capacidade 
Instalada 
(MW) 

Garantia 
Física 
(MW Médio) 

Três Irmãos 1999  5  3,6  785      811,45 (1)        217,5 (2) 

(1) Capacidade Instalada Homologada no Despacho ANEEL no 2.762 de 04/09/2012.  
(2) Garantia Física definida na Portaria l no 32, de 05/03/2013, do Ministério de Minas e Energia. 

 
A Companhia depreciou a usina até abril de 2013 e a reclassificou pelo valor residual contábil do ativo 
imobilizado, no ǾŀƭƻǊ ŘŜ wϷ оΦрнфΦлулΣ ǇŀǊŀ ŀ ǊǳōǊƛŎŀ ά!ǘƛǾƻ 5ƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ǇŀǊŀ wŜǾŜǊǎńƻέΣ ǉǳŜ ǎŜǊł ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ 
para confrontar com o valor da indenização de R$ 1.717.362 definido pelo Poder Concedente. 
 

No quarto trimestre de 2013 foram realizadas diversas reuniões com a participação da Administração e 
técnicos da Companhia com o Ministério de Minas e Energia - MME e com a Empresa de Pesquisa 
Energética ς EPE. Foi discutido detalhadamente a composição dos valores da usina pelos cálculos da 
CESP e EPE e esgotados os entendimentos na esfera administrativa.  
 

A Administração da Companhia entende que é seu direito receber o montante registrado e, de acordo 
com os termos de seu Contrato de Concessão, continuará a discuti-lo judicialmente. Dada a existência 
de um ativo contingente e em atendimento ao CPC 25, que trata de Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, a Companhia constituiu provisão de R$ 1.811.718 mil (valor controverso), 
ajustando o valor de indenização proposto pelo Poder Concedente (valor incontroverso). 
 

A Usina Três Irmãos teve seu primeiro período de concessão encerrado em novembro de 2011 e apesar 
de ter feito várias solicitações de renovação, a CESP não teve seu pleito respondido pelo Poder 
Concedente, e a Usina foi incluída na Medida Provisória n° 579, de 11 de setembro de 2012 (posteriormente 
convertida na Lei nº 12.783, de 14/01/2013). Essa MP ofereceu a renovação da concessão por mais 30 anos, 
em condições econômicas que não foram aceitas pelos acionistas da CESP, reunidos em Assembleia em 
03.12.2012.   
 

           Demonstração do Patrimônio Líquido 

                                                                                                                                                              R$ mil 

Descrição 2015 2016 2017 

   Capital Social 5.975.433 5.975.433 5.975.433 

   Reservas de capital 1.929.098 1.929.098 1.929.098 

   Ajuste de Avaliação patrimonial (1.044.780) (1.018.677)         (997.645) 

   Outros resultados abrangentes (177.642) (337.258)         (370.669) 

   Reservas de lucros 628.783 612.941          578.348  

   Lucros (prejuízos) acumulados -     - - 

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 7.310.892 7.161.537 7.114.565 

   Lucro/(Prejuízo) do exercício  (61.357) 305.095 (168.528) 
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b. estrutura de capital, possibilidade de resgate de ações ou quotas, hipóteses de resgate e fórmula de cálculo 
do valor 

i. estrutura de capital 
 

Em 2017 
 

A CESP possui uma estrutura de capital equilibrada, com Capital de Terceiros composto por 18,5% de 
obrigações de curto prazo e 81,5% de longo prazo, apresentando uma redução do seu endividamento. 
 
A dívida financeira, composta por Empréstimos e Financiamentos e FIDC atingiu R$ 388,7 milhões, tendo 
sido reduzida em cerca de R$ 262,9 milhões (31,6%), estando agora representada por 2,5% em moeda 
nacional e 97,5% em moeda estrangeira. Ao final do ano, as Disponibilidades eram de R$ 310,5 milhões, 
representando cerca de 79,9% do montante da dívida financeira. 
 
Como pode ser observado no quadro a seguir, a CESP tem financiado suas operações, preferencialmente, 
com capital próprio, reduzindo, paulatinamente, o seu endividamento: 
 

Índice de Endividamento  2015 2016 2017 

Empréstimos + Financ. + FIDC......................       1.192.031  651.545  388.684  

Caixa e equivalente de Caixa........................      (548.553) (504.029) (310.536) 

Dívida Líquida............................................ 643.478 147.516 78.148 

Patrimônio Líquido....................................... 7.310.892  7.161.537  7.114.565  

Índice de Endividamento Líquido         8,8% 2,1% 1,1% 
 
 
O gráfico abaixo apresenta a distribuição percentual entre Patrimônio Líquido (PL) e capital de terceiros (PC 
+ PNC), sendo que a CESP tem demonstrado um PL maior do que o total de capital de terceiros. 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PL: Patrimônio Líquido PC: Passivo Circulante PNC: Passivo não Circulante. 

 
O capital social integralizado da Companhia em 2017 é composto de 327.502.673 ações, equivalentes a R$ 
5.975.433.454,43, e está dividido em 109.167.751 ações ordinárias (33,33%), 7.399.122 (2,26%) ações 
preferenciais classe A e 210.935.800 (64,40%) ações preferenciais classe B. Independentemente de reforma 
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estatutária, o capital social poderá ser aumentado até o limite máximo autorizado de R$ 17.926.300.363,29, 
mediante deliberação do Conselho de Administração da Companhia. 
 
Em função do rebaixamento dos ratings em moeda estrangeira e em moeda local da República Federativa 
do Brasil e consequentemente dos ratings do Estado de São Paulo, em 12 de janeiro de 2018, a S&P Global 
wŀǘƛƴƎǎ ǊŜōŀƛȄƻǳ ƻǎ ǊŀǘƛƴƎǎ ƴŀ ŜǎŎŀƭŀ Ǝƭƻōŀƭ Řŀ /9{t ŘŜ Ψ..Ω ǇŀǊŀ Ψ..-ΩΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǊŜŀŦƛǊƳƻǳ ƻ ǊŀǘƛƴƎ     
ΨōǊ!!-Ω ƴŀ 9ǎŎŀƭŀ bŀŎƛƻƴŀƭΣ ŎƻƳ ŀƭǘŜǊŀœńƻ Řŀ ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀ Řƻǎ ǊŀǘƛƴƎǎ ŘŜ ƴŜƎŀǘƛǾŀ ǇŀǊŀ ŜǎǘłǾŜƭ. 
 
Em 2016 
O capital social integralizado da Companhia em 2016 é composto de 327.502.673 ações, equivalentes a R$ 
5.975.433.454,43, e está dividido em 109.167.751 ações ordinárias (33,33%), 7.399.122 (2,26%) ações 
preferenciais classe A e 210.935.800 (64,40%) ações preferenciais classe B. Independentemente de reforma 
estatutária, o capital social poderá ser aumentado até o limite máximo autorizado de R$ 17.926.300.363,29, 
mediante deliberação do Conselho de Administração da Companhia. 
 
A aƻƻŘȅΩǎ LƴǾŜǎǘƻǊǎ {ŜǊǾƛŎŜ ŜƳ CŜǾŜǊŜƛǊƻ ŘŜ нлмс ǊŜōŀƛȄƻǳ ƻ άǊŀǘƛƴƎέ ŘŜ ŎǊŞŘƛǘƻ Řŀ /9{t ŘŜ .ŀŀо ǇŀǊŀ .ŀн 
ŎƻƳ ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀ ƴŜƎŀǘƛǾŀΣ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řƻ ǊŜōŀƛȄŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ άǊŀǘƛƴƎǎέ Řƻ .Ǌŀǎƛƭ Ŝ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻ ŘŜ 
Baa3 para Ba2, ambos com perspectiva negativa. 9Ƴ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмс ƻǎ άǊŀǘƛƴƎǎέ .. ƴŀ escala global e brAA- 
na escala nacional foram reafirmados pela S&P Global Ratings. 
 
Em 2015 
O capital social integralizado da Companhia em 2015 é composto de 327.502.673 ações, equivalentes a R$ 
5.975.433.454,43, e está dividido em 109.167.751 ações ordinárias (33,33%), 7.441.008 (2,32%) ações 
preferenciais classe A e 210.893.914 (64,35%) ações preferenciais classe B. Independentemente de reforma 
estatutária, o capital social poderá ser aumentado até o limite máximo autorizado de R$ 17.926.300.363,29, 
mediante deliberação do Conselho de Administração da Companhia. 
 
A StandaǊŘ ϧ tƻƻǊΩǎ ŜƳ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нлмрΣ espelhando o movimento dos άǊŀǘƛƴƎǎέ Řƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ǎƻōŜǊŀƴƻ 
do Brasil e do Estado de São Paulo, ǊŜōŀƛȄƻǳ ƻǎ άǊŀǘƛƴƎǎέ Řŀ /9{t ŘŜ ϥ...-' para 'BB+' na escala global e de 
'brAAA' para 'brAA+' na Escala Nacional Brasil, com perspectiva negativa. 
 

ii. hipóteses de resgate 
Não há hipótese de resgate de ações de emissão da Companhia além das legalmente previstas. 

 
iii. fórmula de cálculo do valor de resgate 

Determinações legais. 
 

c.  Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 
 
A Companhia tem baixo custo operacional e vem apresentando consistente geração de caixa medida pelo 
ƳŞǘƻŘƻ ά9.L¢5! !ƧǳǎǘŀŘƻέ ǉǳŜ ŀǘƛƴƎƛǳΣ ŜƳ нлм7, R$ 392,2 milhões, nível suficiente para fazer frente ao fluxo 
de pagamentos de compromissos. 
 
A dívida financeira ficou em R$ 388 milhões, em 31.12.2017, inferior a posição de 2016 que era de R$ 651 
milhões, decorrente principalmente das amortizações e da desvalorização do dólar de 1,5% durante o ano, 
sobre a dívida em moeda estrangeira. Em 2017, o índice de liquidez corrente atingiu R$ 0,91 e o índice de 
liquidez geral foi de R$ 1,13. Em 2016, o índice de liquidez corrente era de R$ 0,97 e o índice de liquidez geral 
de R$ 0,58. 
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Obrigações Financeiras: 
   Valores em R$ mil 

Descrição 2015 2016 2017 

   Curto Prazo 444.354 269.968 204.532 

   Longo Prazo 747.677  381.577  184.152 

DÍVIDA BRUTA  1.192.031  651.545  388.684 

   (-) Disponibilidades e Depósitos Vinculados (548.553) (504.029) (310.536) 

DÍVIDA LÍQUIDA 643.478  147.516  78.148 

 
Em 2016 
A Companhia tem baixo custo operacional e vem apresentando consistente geração de caixa medida pelo 
ƳŞǘƻŘƻ ά9.L¢5! !ƧǳǎǘŀŘƻέ ǉǳŜ atingiu, em 2016, R$ 911,7 milhões, nível suficiente para fazer frente ao fluxo 
de pagamentos de compromissos, não havendo previsão de emissão de dívida durante 2017. 
 
A dívida financeira ficou em R$ 651 milhões, em 31.12.2016, inferior a posição de 2015 que era de R$ 1.192 
milhões, decorrente principalmente das amortizações e da desvalorização do dólar de 16,5% durante o ano, 
sobre a dívida em moeda estrangeira. Em 2016, o índice de liquidez corrente atingiu R$ 0,97 e o índice de 
liquidez geral foi de R$ 0,58. Em 2015, o índice de liquidez corrente era de R$ 1,02 e o índice de liquidez geral 
de R$ 0,59. 

 
Em 2015 
A Companhia tem baixo custo operacional e vem apresentando consistente geração de caixa medida pelo 
ƳŞǘƻŘƻ ά9.L¢5! !ƧǳǎǘŀŘƻέ ǉǳŜ ŀǘƛƴƎƛǳΣ ŜƳ нлмр, R$ 1.739,6 milhões, nível suficiente para fazer frente ao 
fluxo de pagamentos de compromissos, não havendo previsão de emissão de dívida durante 2016. 
 
A dívida financeira ficou em R$ 1.192 milhões, em 31.12.2015, inferior a posição de 2014 que era de R$ 2.314 
milhões, decorrente principalmente das amortizações no ano, em especial a liquidação do Bônus Série 8, 
ǵƭǘƛƳŀ ǎŞǊƛŜ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ άaŜŘƛǳƳ ¢ŜǊƳ bƻǘŜǎέΦ Em 2015, o índice de liquidez corrente atingiu R$ 1,02 e 
o índice de liquidez geral foi de R$ 0,59. Em 2014, o índice de liquidez corrente era de R$ 1,34 e o índice de 
liquidez geral de R$ 0,75. 

 

d. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes utilizadas 

A Companhia, além dos programas ativos relacionados em (f) a seguir, já se utilizou de programas de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis, tendo emitido 10 séries desses títulos, todas já quitadas. De forma 
pioneira, também lançou (i) programa de /¢99Ωǎ - Certificados a Termo de Energia Elétrica, que se 
diferenciava das Debêntures pelo seu lastro em energia elétrica (megawatt/hora). Foram 9 emissões, todas 
também já resgatadas; (ii) 4 emissões de Fundo de investimento de Direito Creditórios, lastreados em 
recebíveis de contratos de venda de energia, todas já quitadas. 
No mercado internacional foram emitidas 8 séries do Programa de Notas de Médio Prazo (Medium Term 
Notes MTN) iniciado em 2001, última série em vigor (8ª), foi totalmente liquidada em 15/01/2015. 
 

e. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes que 

pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

A Companhia obteve redução do seu Endividamento, principalmente após a liquidação dos títulos de MTN´s 
em 15/01/2015 e, desde então, não houve necessidade de financiamento de suas operações mediante 
capital de terceiros. 
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Numa eventual necessidade de recursos para capital de giro a Companhia poderá acessar o mercado 
financeiro e adotar a melhor alternativa que se enquadre em suas expectativas de custos, prazos e 
disponibilidades. Para investimento poderão ser utilizadas fontes de recursos compatíveis com condições e 
as taxas de retorno de cada projeto. 

 
f.  Níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda: 

 

i. Contratos de empréstimos relevantes 
 

A tabela a seguir contempla a composição dos compromissos financeiros da Companhia em 31/12/2015, 
2016 e 2017, ajustados em decorrência da adoção do IFRS, cujas operações relevantes são os FIDCs, Notas 
de Médio Prazo, dívidas com o BNDES (Plano Brady) e dívidas com a Eletrobrás: 

               Dívida Financeira                     Valores em R$ mil 

Descrição 2015 2016 2017 

MOEDA ESTRANGEIRA 862.495 553.333 378.777 

   BNDES 860.878 552.196 377.764 

   Outras Instituições 1.617 1.137 1.013 

MOEDA NACIONAL 329.536 98.212 9.907 

   ELETROBRÁS 20.214 15.061 9.907 

   FIDC II, III e IV 309.322 83.151 - 

TOTAL 1.192.031 651.545 388.684 

 
O contrato de dívida vigente de maior relevância é o firmado com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social ς BNDES, com saldo devedor em 31 de dezembro de 2017, de R$ 377.764 mil, assinado 
em 4 de setembro de 2002, com montante original de US$ 552.650 mil, e amortização do principal com início 
em 15 de abril de 2005, em 88 parcelas bimestrais, sendo a última parcela em 15 de abril de 2019. O Saldo 
devedor é corrigido pela UMBNDES, acrescido de spread básico de 1,91% a.a. e de descasamento de 0,95% 
a.a. O referido contrato é garantido pela União e contra garantido pelo Governo do Estado. Trata-se de 
ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ ǇŜǊƳǳǘŀΣ ŎƻƳǇƻǎǘƻ ǇƻǊ ŘƝǾƛŘŀǎ ǊŜǇŀŎǘǳŀŘŀǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ƴƻ ŎƻƴǘŜȄǘƻ Řƻ άtƭŀƴƻ .ǊŀŘȅέΦ 
 
ii. Outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

Não há outras relações de longo prazo com instituições financeiras. 
 
iii. Grau de subordinação entre as dívidas 

Não há subordinação contratual entre as dívidas. Em eventual concurso universal de credores será 
aplicado a legislação vigente. 
 

No prospecto da operação do FIDC IV havia previsão de que a ocorrência de qualquer dos eventos ali 
relacionados, seria considerado como Evento de Avaliação podendo resultar em Evento de Liquidação. Este 
contrato foi liquidado em maio de 2017, e não houve utilização deste mecanismo durante sua vigência. 
 
iv. Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e 
contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos à emissão de novos 
valores mobiliários e à alienação de controle societário, bem como se o emissor vem cumprindo suas 
restrições. 

 
Não há. 
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g.  Limites de utilização dos financiamentos já contratados. 
 
Não há. 
 

h. alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 
 
Em 2017 
 
A partir de 2017 algumas contas foram reclassificadas/alteradas para melhor apresentar a situação 
econômico-financeira da Companhia. Como houve reflexos nos dados de 2016 e também para permitir uma 
melhor comparação, as Demonstrações Financeiras de 2016 estão sendo reapresentadas. Vide nota 
explicativa 2.3 das Demonstrações Financeira de 31/12/2017.  
 
Apresentamos abaixo os saldos das contas de resultado de 2017 e respectivas variações: 
 

 
 

Conforme comentado no item 10.4(a), a Companhia, de forma voluntária, alterou a sua política e passou 
a atualizar o saldo de depósitos judiciais em 2017, com efeitos retroativos. Nas demonstrações financeiras 
de 2017, os impactos da atualização do saldo de depósitos judiciais até 2015 foram contabilizados no ativo 
em contrapartida do patrimônio líquido, líquido dos impostos diferidos. Para a comparabilidade com o 
resultado de 2017, o montante de atualização do saldo de depósitos judiciais referente ao exercício de 
2016 foi contabilizado no ativo em contrapartida do resultado financeiro. Adicionalmente, foram 
registrados os impostos diferidos do exercício de 2016. 

Reapresentado

2017 2016 Var %

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA............................................................................................. 1.476.615   1.668.590           -11,5%

CUSTO DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA

Custo com energia elétrica.................................................................................................... (816.182)    (395.989)             106,1%

Custo com operação................................................................................................................ (368.757)    (393.876)             -6,4%

(1.184.939) (789.865)             50,0%

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO......................................................................................... 291.676      878.725              -66,8%

Despesas operacionais

  Despesas gerais e administrativas............................................................................................. (182.667)    (196.175)             -6,9%

  Outras despesas operacionais.................................................................................................. (203.054)    (318.417)             -36,2%

  Outras (despesas) receitas líquidas.......................................................................................... (23.802)      (90.566)               -73,7%

(409.523)    (605.158)             -32,3%

LUCRO / (PREJUÍZO) OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO......................... (117.847)    273.567              -143,1%

  Receitas f inanceiras................................................................................................................... 184.439      422.934              -56,4%

  Despesas financeiras................................................................................................................. (133.596)    (205.247)             -34,9%

RESULTADO FINANCEIRO........................................................................................................... 50.843        217.687              -76,6%

LUCRO / (PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO DE RENDA  E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL........ (67.004)      491.254              -113,6%

  Imposto de renda - corrente....................................................................................................... -             (28.864)               -100,0%

  Contribuição social - corrente..................................................................................................... -             (13.576)               -100,0%

  Imposto de renda diferido........................................................................................................... (71.102)      (71.391)               -0,4%

  Contribuição social diferida......................................................................................................... (30.422)      (26.549)               14,6%

Total de Imposto de Renda e Contribuição Social.............................................................. (101.524)    (140.380)             -27,7%

LUCRO LÍQUIDO / (PREJUIZO) DO EXERCÍCIO.......................................................................... (168.528)    350.874              -148,0%

Lucro / (Prejuízo) básico e diluído por ação........................................................................ (0,51)          1,07                    -148,0%

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Valores em milhares de Reais)
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As receitas operacionais de 2017 alcançaram R$ 1.749,9 milhões, com redução de 14,8% em relação ao 
exercício de 2016, resultado principalmente do término, no segundo semestre de 2016, do período de 
άƻǇŜǊŀœńƻ ŀǎǎƛǎǘƛŘŀέ Řŀǎ ǳǎƛƴŀǎ LƭƘŀ {ƻƭǘŜƛǊŀ Ŝ WǳǇƛłΣ ƴƻ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ ŎƻǘŀǎΦ  
 
As deduções à receita operacional totalizaram R$ 273,3 milhões, com redução de 28,9% em relação a 
2016, resultando na Receita Operacional Líquida de R$ 1.476,6 milhões, com decréscimo de 11,5% sobre 
2016. 
 
O Custo do Serviço de Energia Elétrica totalizou R$ 1.184,9 milhões, aumento de 50%, segmentado nos 
itens Custo com Energia Elétrica e Custo com Operação. 
 
O Custo com Energia Elétrica aumentou 106,1%, decorrente do efeito líquido da redução em encargos 
setoriais (inclui encargo do sistema de transmissão) em contraposição ao incremento verificado em 
energia elétrica comprada na CCEE decorrente do impacto do GSF ς Generation Scaling Factor e dos altos 
Preços de Liquidação de Diferenças - PLD. 
 
O Custo com Operação reduziu-se 6,4%, principalmente em decorrência da diminuição das despesas com 
pessoal, material e serviços de terceiros. 
 
A CESP registrou Lucro Operacional Bruto de R$ 291,7 milhões no exercício de 2017, representando 
redução de 66,8% em relação ao exercício anterior. 
 
As Despesas Gerais e Administrativas e as Outras Despesas Operacionais reduziram-se em 6,9% e 36,2%, 
principalmente, pela reversão de impairment ocorrida na UHE Engº Sergio Motta em contraposição ao 
aumento em provisões para riscos legais. 
As Outras (Despesas) Receitas Líquidas tiveram redução de 73,7% e encerraram 2017 em R$ 23,8 milhões 
negativos.  
 
Como consequência dos fatos comentados, a CESP registrou um Prejuízo Operacional antes do Resultado 
Financeiro de R$ 117,8 milhões, ante lucro de R$ 273,6 milhões em 2016. 
 
O EBITDA Ajustado pelas provisões para riscos legais e pela reversão de impairment totalizou R$ 388,8 
milhões, representando redução de 57,2%, quando comparado ao exercício anterior. 
 
O Resultado Financeiro alcançou R$ 50,8 milhões positivos (R$ 217,7 milhões positivos em 2016). As 
Receitas Financeiras tiveram redução de 56,4%, e alcançaram R$ 184,4 milhões, principalmente, em 
virtude da redução da receita com variações cambiais. Os Encargos de Dívidas e Outras Despesas 
Financeiras ficaram em linha, com um incremento de 0,9%, totalizando R$ 75,3 milhões. As Variações 
Monetárias encerraram o exercício em R$ 1,2 milhões negativos (decréscimo de 95,3%). As Variações 
Cambiais alcançaram R$ 57,2 milhões negativos, ante despesa de R$ 106 milhões no ano anterior. 
 
A Companhia registrou Prejuízo antes dos Impostos de R$ 67 milhões. Após a apropriação do Imposto de 
Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro fiscal tributável e os impostos diferidos, a Companhia apurou 
Prejuízo de R$ 168,5 milhões. 
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Apresentamos abaixo os saldos das contas patrimoniais de 2017 e respectivas variações: 
 

 

31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016 Var %

ATIVO

 CIRCULANTE

   Caixa e equivalentes de caixa....................................... 310.536       504.029       548.553       -38,4%

   Valores a receber......................................................... 196.465       165.141       339.567       19,0%

   Tributos e contribuições sociais compensáveis........... 60.995         77.702         4.236           -21,5%

   Outros créditos.............................................................. 93.502         70.576         76.626         32,5%

   Despesas pagas antecipadamente............................... 15.763         16.086         25.166         -2,0%

677.261       833.534       994.148       -18,7%

 NÃO CIRCULANTE

   Cauções e depósitos vinculados.................................. 1.262.028    1.266.077    1.206.551    -0,3%

   Imposto de renda e contribuição social diferidos.......... 583.165       684.689       782.629       -14,8%

   Almoxarifado................................................................. 3.584           6.977           28.467         -48,6%

   Outros créditos.............................................................. 1.478           1.885           3.204           -21,6%

   Despesas pagas antecipadamente............................... 22.532         37.554         52.575         -40,0%

1.872.787    1.997.182    2.073.426    -6,2%

   Ativo intangível.............................................................. 39.860         40.388         40.544         -1,3%

   Ativo disponível para reversão..................................... 6.337.256    6.337.256    6.337.256    0,0%

   Provisão ativo disponível para reversão....................... (4.387.826)  (4.387.826)  (4.387.826)  0,0%

   Imobilizado..................................................................... 6.592.199    6.792.269    7.075.954    -2,9%

8.581.489    8.782.087    9.065.928    -2,3%

10.454.276  10.779.269  11.139.354  -3,0%

TOTAL DO ATIVO.......................................................... 11.131.537  11.612.803  12.133.502  -4,1%

BALANÇO PATRIMONIAL

Posição Financeira em

(Valores em milhares de reais)

Reapresentado
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Em 2017, a redução verificada em Caixa e equivalentes de caixa decorre, principalmente, do pagamento de 
dividendos relativos ao exercício de 2016 de R$ 154,8 milhões em 30/06/2017, e dos pagamentos dos 
resultados apurados na CCEE ς Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. 
 
A redução na rubrica Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos decorre, principalmente, do estudo 
sobre o saldo de créditos fiscais com base em projeção do lucro fiscal tributável dos próximos 10 anos, em 
atendimento à Deliberação CVM nº 371/2000. 
 
A redução no saldo do ativo imobilizado é decorrente da depreciação do exercício de 2017 em 
contraposição à reversão de parte de provisão para ajuste ao valor recuperável (impairment) da usina 
Engenheiro Sergio Motta (Porto Primavera). 
 
O aumento do passivo circulante é decorrente do registro do aumento verificado na rubrica Energia 
Comprada para Revenda em contraposição à liquidação, em maio/2017 da dívida com o FIDC. 
 
A redução verificada no ativo circulante, na rubrica Outras Obrigações é decorrente do pagamento de 
decisão judicial para o pagamento de processo de natureza trabalhista sobre periculosidade. 

  

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016 Var %

 CIRCULANTE

  Fornecedores......................................................................................... 14.421           10.546         13.925         36,7%

  Energia comprada para revenda............................................................ 200.117         11.924         76.394         1578,3%

  Empréstimos e f inanciamentos............................................................... 204.532         186.817       206.736       9,5%

  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC............................ -                83.151         237.618       -100,0%

  Tributos e contribuições sociais............................................................ 36.626           21.074         56.586         73,8%

  Encargos setoriais................................................................................. 187.695         217.907       317.248       -13,9%

  Dividendos e juros sobre capital próprio................................................ 27.023           156.167       42.463         -82,7%

  Obrigações estimadas e folha de pagamento........................................ 23.136           19.588         31.242         18,1%

  Outras obrigações................................................................................. 47.560           145.216       16.012         -67,2%

741.110         852.390       998.224       -13,1%

 NÃO CIRCULANTE

  Empréstimos e f inanciamentos............................................................... 184.152         381.577       675.973       -51,7%

  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC............................ -                -              71.704         nm

  Encargos setoriais................................................................................. 1.466             11.192         20.658         -86,9%

  Provisão para riscos legais.................................................................... 2.950.766      2.874.295    2.790.081    2,7%

  Obrigações socioambientais.................................................................. 104.895         78.050         103.750       34,4%

  Outras obrigações................................................................................. 34.583           73.115         27.352         -52,7%

3.275.862      3.418.229    3.689.518    -4,2%

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

  Capital social ......................................................................................... 5.975.433      5.975.433    5.975.433    0,0%

  Reservas de capital............................................................................... 1.929.098      1.929.098    1.929.098    0,0%

  Ajustes de avaliação patrimonial............................................................ (997.645)       (1.018.677)  (1.044.780)  -2,1%

  Outros resultados abrangentes............................................................. (370.669)       (337.258)     (177.642)     9,9%

  Reservas de lucros ............................................................................... 578.348         612.941       628.783       -5,6%

  Lucros acumulados................................................................................ -                180.647       134.868       -100,0%

7.114.565      7.342.184    7.445.760    -3,1%

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11.131.537    11.612.803  12.133.502  -4,1%

BALANÇO PATRIMONIAL

Posição Financeira em

(Valores em milhares de reais)

Reapresentado
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Em 2016 
 

 
Em 2016 a CESP apresentou Lucro Líquido de R$ 305,1 milhões, revertendo o Prejuízo de R$ 61,4 milhões 
registrado no ano anterior. Este resultado se deve, entre outros motivos, à redução de despesas, 
principalmente (i) energia comprada e encargos setoriais (o que inclui o uso do sistema de transmissão), (ii) 
diminuição de despesas com pessoal, material, serviços de terceiros e outras, (iii) redução em provisões 
registradas na rubrica outras (despesas) receitas líquidas (ante provisão ativo contingente de R$ 580,8 
milhões das usinas Ilha Solteira e Jupiá, em 2015); e (iv) pela valorização do real perante o dólar americano 
neste exercício (ante uma expressiva desvalorização do real no ano passado). 
 
Em 07 de julho de 2015 ocorreu o término da concessão das usinas Ilha Solteira e Jupiá. A partir daquela 
data a Companhia enfrentou sensível redução de receitas, pois deixou de contar com a energia destas 
usinas pelo Regime de Preços. Passou a registrar, temporariamente, dois tipos de receita: (i) a receita das 
demais usinas, baseada nos preços e quantidades de energia vendida nos ambientes livre, regulado e na 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica ς CCEE; e (ii) a receita transitória como operadora pelo 
Regime de Cotas, referente às usinas Ilha Solteira e Jupiá, situação que perdurou de 08 de julho de 2015 a 
ол ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмсΣ ǇŜǊƝƻŘƻ Řŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άƻǇŜǊŀœńƻ ŀǎǎƛǎǘƛŘŀέ 
 
Em 2016, as receitas operacionais líquidas alcançaram R$ 1.668 milhões, com redução de 43,5% em relação 
a 2015, resultado decorrente, principalmente: (i) do término das concessões das usinas Ilha Solteira e Jupiá, 

2016 2015 Var % 

 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA.................................................................... 1.668.590     2.950.982      -43,5% 

CUSTO DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA 

   Custo com Energia Elétrica................................................................................ (395.989)      (824.669)       -52,0% 

   Custo com operação.......................................................................................... (389.051)      (595.938)       -34,7% 

 LUCRO OPERACIONAL BRUTO......................................................................... 883.550       1.530.375      -42,3% 

Despesas operacionais 

   Despesas gerais e administrativas.................................................................... (196.175)      (214.657)       -8,6% 

   Outras despesas operacionais......................................................................... (314.581)      (232.305)       35,4% 

   Outras (despesas) receitas líquidas................................................................. (90.566)       (633.912)       -85,7% 

(601.322)      (1.080.874)   -44,4% 

 LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO....................... 282.228       449.501        -37,2% 

   Receitas financeiras.......................................................................................... 101.147       165.008        -38,7% 

   Despesas financeiras........................................................................................ 34.056         (523.701)       -106,5% 

 RESULTADO FINANCEIRO.................................................................................. 135.203       (358.693)       -137,7% 

 LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA  E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL... 417.431       90.808          359,7% 

   Imposto de renda - corrente.............................................................................. (28.864)       (206.325)       -86,0% 

   Contribuição social - corrente............................................................................ (13.576)       (80.585)        -83,2% 

   Imposto de renda diferido (ativo)....................................................................... (8.765)         (8.723)          0,5% 

   Contribuição social diferida (ativo).................................................................... (4.004)         (2.450)          63,4% 

   Imposto de renda diferido (passivo).................................................................. (42.005)       107.293        -139,1% 

   Contribuição social diferida (passivo)............................................................... (15.122)       38.625          -139,2% 

 Total de Imposto de Renda e Contribuição Social..................................... (112.336)      (152.165)       -26,2% 

 LUCRO LÍQUIDO / (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO ................................................ 305.095       (61.357)             - 

 Lucro / (Prejuízo) básico e diluído por ação............................................... 0,93             (0,19)            

(Valores em milhares de Reais) 
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que foram operadas até julho de 2015 no regime de preços e posteriormente (até junho de 2016) no regime 
de cotas; (ii) efeitos do GSF ;(iii) término de contratos nos mercados livre e regulado.  
 
O Custo com Operação reduziu-se em 34,7%, principalmente em função da: (i) diminuição da despesa  

com depreciação pelo término da exploração econômica das usinas Ilha Solteira e Jupiá (apropriada até 
junho de 2015); (ii) redução de despesas com a transferência pessoal de Ilha Solteira e Jupiá para o novo 
operador); (iii)  redução nas rubricas de Materiais e Serviços de Terceiros. 
 
As Despesas Gerais e Administrativas reduziram-se em 9,1% e as Outras Despesas Operacionais 
aumentaram 35,9% pelo maior registro em provisões para riscos legais de natureza trabalhista e ações 
cíveis 
 
A linha Outras (Despesas) Receitas Líquidas reduziu-se 86,4% em relação a 2015, que incluía Provisão não 
recorrente de Ativo Contingente no valor de R$ 580,8 milhões, referente às Usinas Ilha Solteira e Jupiá. 
Assim em 2016, o Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro totalizou R$ 282,2 milhões, 37,2% 
abaixo do resultado de 2015. 
 
O Resultado Financeiro registrou R$ 135,2 milhões positivos (R$ 358,7 milhões negativos em 2015, Nota 
28). As Receitas Financeiras tiveram redução de 38,7% e alcançaram R$ 101,1 milhões, principalmente, pela 
diminuição em rendimentos de aplicações financeiras pela redução das disponibilidades e aplicações. Os 
Encargos de Dívidas e Outras Despesas Financeiras registraram redução de 51,3%, totalizando R$ 74,6 
milhões, refletindo a redução do endividamento em moeda nacional, assim como as Variações Monetárias 
líquidas, que encerraram o exercício em R$ 24,7 milhões (decréscimo de 58,9%). As Variações Cambiais 
líquidas alcançaram R$ 133,3 milhões positivos, decorrentes da valorização de 16,5% do Real frente ao 
Dólar norte-americano ante despesa de R$ 310,5 milhões no ano anterior. 
 
A Companhia registrou Lucro antes dos Impostos de R$ 417,4 milhões. Após a apropriação das despesas 
com Imposto de Renda, e com a Contribuição Social sobre o lucro fiscal tributável e a reversão de impostos 
diferidos, a Companhia encerrou o exercício de 2016 com Lucro Líquido de R$ 305,1 milhões. 

 

 
Apresentamos abaixo os saldos das contas patrimoniais de 2016 e respectivas variações: 



                                                                                                                                                                                                                                                          

26 

 

 

2016 2015 Var %

ATIVO

 CIRCULANTE

   Caixa e equivalentes de caixa....................................... 504.029       548.553       -8,1%

   Valores a receber......................................................... 165.141       339.567       -51,4%

   Tributos e contribuições sociais compensáveis........... 77.702         4.236           1734,3%

   Outros créditos.............................................................. 70.576         76.626         -7,9%

   Despesas pagas antecipadamente............................... 16.086         25.166         -36,1%

833.534       994.148       -16,2%

 NÃO CIRCULANTE

   Cauções e depósitos vinculados.................................. 767.422       788.857       -2,7%

   Imposto de renda e contribuição social diferidos.......... 799.535       869.431       -8,0%

   Almoxarifado................................................................. 6.977           28.467         -75,5%

   Outros créditos.............................................................. 1.885           3.204           -41,2%

   Despesas pagas antecipadamente............................... 37.554         52.575         -28,6%

   Ativo intangível.............................................................. 40.388         40.544         -0,4%

   Ativo disponível para reversão..................................... 6.337.256    6.337.256    0,0%

   Provisão ativo disponível para reversão....................... (4.387.826)  (4.387.826)  0,0%

   Imobilizado..................................................................... 6.979.724    7.260.107    -3,9%

10.582.915  10.992.615  -3,7%

TOTAL DO ATIVO.......................................................... 11.416.449  11.986.763  -4,8%

(Valores em milhares de reais)
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Em 2016, o redução verificada em Caixa e equivalentes de caixa decorre da redução de custos e 
endividamento, redução de margem na Operação das usinas de Ilha Solteira e Jupiá, que até julho de 2015, 
era sob o regime de preços, e demais aspectos comentados nas variações do resultado da Companhia, na 
comparação com o exercício de 2015. Adicionalmente, em dezembro de 2016 foi efetuado o pagamento 
de juros sobre o capital próprio de R$ 140 milhões. 
 
A redução na rubrica valores a receber decorre do término da operação assistida e venda de energia pelo 
regime de cotas das usinas Ilha Solteira e Jupiá, que ocorreu no período de 08.12.2015 até 30.06.2016. 
 
O aumento verificado em tributos e contribuições compensáveis refere-se à créditos de Saldo Negativo de 
Imposto de Renda e Contribuição Social e indicam que no exercício de 2016 a companhia recolheu esses 
tributos em valores maiores do que o devido, decorrente, principalmente, da baixa da Provisão para 
Contingências Trabalhistas (Acordo de Execução Judicial em Ação de Periculosidade), no valor de R$ 
169.903, registrada no 4º trimestre de 2016. Esses valores serão compensados com tributos federais a 
partir da competência janeiro/2017. 
 
A redução do Passivo Circulante deve-se principalmente: (i) fim da operação assistida de Ilha e Jupiá em 
junho/2016, com a consequente redução de encargos setoriais; tributos e contribuições e folha de 
pagamento; (ii) amortizações de empréstimos e financiamentos, bem como do FIDC. 
 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2016 2015 Var %

 CIRCULANTE

  Fornecedores......................................................................................... 10.546         13.925          -24,3%

  Empréstimos e f inanciamentos............................................................... 186.817       206.736        -9,6%

  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC............................ 83.151         237.618        -65,0%

  Tributos e contribuições sociais............................................................ 21.074         56.586          -62,8%

  Encargos setoriais................................................................................. 229.831       393.642        -41,6%

  Dividendos e juros sobre capital próprio................................................ 156.167       42.463          267,8%

  Obrigações estimadas e folha de pagamento........................................ 19.588         31.242          -37,3%

  Outras obrigações................................................................................. 145.216       16.012          806,9%

852.390       998.224        -14,6%

 NÃO CIRCULANTE

  Empréstimos e f inanciamentos............................................................... 381.577       675.973        -43,6%

  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC............................ -              71.704          -100,0%

  Encargos setoriais................................................................................. 11.192         20.658          -45,8%

  Provisão para riscos legais.................................................................... 2.874.295    2.790.081     3,0%

  Obrigações socioambientais.................................................................. 78.050         103.750        -24,8%

  Outras obrigações................................................................................. 57.408         15.481          270,8%

3.402.522    3.677.647     -7,5%

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

  Capital social ......................................................................................... 5.975.433    5.975.433     0,0%

  Reservas de capital............................................................................... 1.929.098    1.929.098     0,0%

  Ajustes de avaliação patrimonial............................................................ (1.018.677)  (1.044.780)    -2,5%

  Outros resultados abrangentes............................................................. (337.258)     (177.642)       89,9%

  Reservas de lucros ............................................................................... 612.941       628.783        -2,5%

7.161.537    7.310.892     -2,0%

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11.416.449  11.986.763   -4,8%

(Valores em milhares de reais)
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O aumento verificado em outras obrigações decorre, principalmente, do registro de R$ 169.903 mil oriundo 
da rubrica provisões para riscos legais, em atendimento de decisão judicial para o pagamento em 15 
parcelas de processo de natureza trabalhista sobre periculosidade. Abaixo demonstramos o impacto da 
referida movimentação em outras obrigações, no passivo circulante e não circulante: 
 

 
 
Em 2015 
 
Apresentamos abaixo os saldos das contas de resultado de 2015 e respectivas variações: 
 

 
 
 

2015 2014 Var %

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA.................................................................... 2.950.982   4.699.251      -37,2%

CUSTO DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA

  Custo com Energia Elétrica................................................................................ (824.669)    (377.295)       118,6%

  Custo com operação.......................................................................................... (595.938)    (752.914)       -20,8%

LUCRO OPERACIONAL BRUTO......................................................................... 1.530.375   3.569.042      -57,1%

Despesas operacionais

  Despesas gerais e administrativas.................................................................... (214.657)    (210.127)       2,2%

  Outras despesas operacionais......................................................................... (232.305)    (602.021)       -61,4%

  Outras (despesas) receitas líquidas................................................................. (633.912)    (1.742.080)    -63,6%

(1.080.874) (2.554.228)    -57,7%

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO....................... 449.501      1.014.814      -55,7%

  Receitas f inanceiras.......................................................................................... 165.008      259.014         -36,3%

  Despesas financeiras........................................................................................ (523.701)    (391.298)       33,8%

RESULTADO FINANCEIRO.................................................................................. (358.693)    (132.284)       171,2%

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA  E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL...... 90.808        882.530         -89,7%

  Imposto de renda - corrente.............................................................................. (206.325)    (553.966)       -62,8%

  Contribuição social - corrente............................................................................ (80.585)      (205.537)       -60,8%

  Imposto de renda diferido (ativo)....................................................................... (8.723)        (284.853)       -96,9%

  Contribuição social diferida (ativo).................................................................... (2.450)        (103.146)       -97,6%

  Imposto de renda diferido (passivo).................................................................. 107.293      606.699         -82,3%

  Contribuição social diferida (passivo)............................................................... 38.625        218.412         -82,3%

Total de Imposto de Renda e Contribuição Social..................................... (152.165)    (322.391)       -52,8%

LUCRO LÍQUIDO / (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO ................................................ (61.357)      560.139         -111,0%

Lucro / (Prejuízo) básico e diluído por ação............................................... (0,19)          1,71               -111,0%

(Valores em milhares de Reais)

Saldo  
31.12.2015 

Parcelamento  Transferências (-) Pagamentos 
Saldo  

31.12.2016 
Circulante 

  Acordo judicial periculosidade .................. -               -                      148.247              (14.569)                133.678       
Não Circulante 

  Acordo judicial periculosidade .................. -               169.903             (148.247)             -                        21.656         
-               169.903             -                       (14.569)                155.334       
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Em 2015, as receitas operacionais líquidas alcançaram R$ 2.951 milhões, com redução de 37% em relação 
a 2014, resultado decorrente, principalmente, do término das concessões das usinas Ilha Solteira e Jupiá, 
dos efeitos do GSF e do término de contratos nos mercados livre e regulado.  
 
O Custo com Operação reduziu-se em 20,8%, principalmente em decorrência da diminuição da despesa 
com depreciação pelo término da exploração econômica das usinas Ilha Solteira e Jupiá. A Companhia 
calculou a depreciação dessas usinas até junho de 2015 e transferiu o valor residual contábil do Ativo 
Imobilizado para a conta de Ativo Disponível para Reversão. Houve, ainda, aumento nas rubricas Serviços 
de Terceiros e provisão para o Programa de Incentivo à Aposentadoria ς PIA. 
 
As Despesas Gerais e Administrativas aumentaram 2,2% e as Outras Despesas Operacionais reduziram 
61,4% pelo menor registro em provisões para riscos legais de natureza trabalhista e ambiental, em 
contraposição ao aumento em provisão de ações cíveis. 
 
As Outras (Despesas) Receitas Líquidas incluem, principalmente, a Provisão Ativo Contingente referente às 
Usinas Ilha Solteira e Jupiá no valor de R$ 580,8 milhões, de modo que o Lucro Operacional antes do 
Resultado Financeiro totalizou R$ 449,5 milhões, 55,7% abaixo do resultado de 2014. 
 
O Resultado Financeiro registrou R$ 358,7 milhões negativos (aumento de 171,2%. As Receitas Financeiras 
tiveram redução de 36,3% e alcançaram R$ 165 milhões, pela diminuição das disponibilidades aplicadas e 
consequente reflexo nos rendimentos de aplicações financeiras e pela atualização sobre compra de moeda 
estrangeira registrada em 2014. Os Encargos de Dívidas e Outras Despesas Financeiras registraram redução 
de 16,2%, totalizando R$ 153,1 milhões. As Variações Monetárias líquidas refletiram a redução do 
endividamento em moeda nacional e encerraram o exercício em R$ 60,1 milhões (decréscimo de 52,3%). 
As Variações Cambiais líquidas alcançaram R$ 310,5 milhões, decorrentes da desvalorização de 47% do Real 
frente ao Dólar norte-americano. 
 
A Companhia registrou Lucro antes dos Impostos de R$ 90,8 milhões. Após a apropriação das despesas com 
Imposto de Renda, e com a Contribuição Social sobre o lucro fiscal tributável e a reversão de impostos 
diferidos, a Companhia encerrou o exercício de 2015 com Prejuízo de R$ 61,4 milhões. 

  



                                                                                                                                                                                                                                                          

30 

 

 
Apresentamos abaixo os saldos das contas patrimoniais de 2015 e respectivas variações: 
 

 
 

2015 2014 Var. %

ATIVO

 CIRCULANTE

   Caixa e equivalentes de caixa....................................... 548.553       2.427.852    -77,4%

   Valores a receber......................................................... 339.567       399.033       -14,9%

   Tributos e contribuições sociais compensáveis........... 4.236           4.473           -5,3%

   Almoxarifado................................................................. 28.467         34.788         -18,2%

   Outros créditos.............................................................. 76.626         76.245         0,5%

   Despesas pagas antecipadamente............................... 25.166         6.194           306,3%

1.022.615    2.948.585    -65,3%

 NÃO CIRCULANTE

   Cauções e depósitos vinculados.................................. 788.857       773.555       2,0%

   Imposto de renda e contribuição social diferidos.......... 869.431       734.686       18,3%

   Outros créditos.............................................................. 3.204           4.730           -32,3%

   Despesas pagas antecipadamente............................... 52.575         4.807           993,7%

   Ativo intangível.............................................................. 40.544         9.355           333,4%

   Ativo disponível para reversão..................................... 6.337.256    3.529.080    79,6%

   Provisão ativo disponível para reversão....................... (4.387.826)  (1.811.718)  142,2%

   Imobilizado..................................................................... 7.260.107    8.494.806    -14,5%

10.964.148  11.739.301  -6,6%

TOTAL DO ATIVO.......................................................... 11.986.763  14.687.886  -18,4%

(Valores em milhares de reais)
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Em 2015, a redução verificada em Caixa e equivalentes de caixa decorre, principalmente da liquidação das 
Notas de Médio Prazo em 15 de janeiro de 2015 e o pagamento de dividendos durante 2015. 
 
Em 1 de outubro de 2015, o MME ς Ministério das Minas e Energia publicou a Portaria nº 458, em que 
definiu o valor de R$ 2.027.810,00 mil como indenização da UHE Ilha Solteira, relativo ao projeto básico, 
nos termos da MP nº 579/2012, convertida na Lei nº 12.783/2013, referenciados a preços de junho de 
2015, considerando a depreciação e a amortização acumuladas a partir da data de entrada em operação 
das instalações e até 30 de junho de 2015. Para a UHE Jupiá, o Governo Federal considera que não há valor 
a indenizar. 
 
Em 9 de outubro de 2015, foi ajuizada pela CESP, ação indenizatória em face da União Federal, para o fim 
de que esta seja condenada a pagar à Companhia o montante devido a título de reversão dos bens e 
instalações vinculados à exploração da concessão da UHE de Ilha Solteira e da UHE de Jupiá, considerado o 
custo histórico atualizado dos ativos em questão de R$ 1.561.240.516,13. 
 
Tendo em vista que o Poder Concedente já se manifestou formalmente quanto ao valor de indenização 
dessas usinas, estabelecido em apenas R$ 2.028 mil, a Companhia entende que é seu direito receber o 
montante registrado, considerado o custo histórico atualizado, e continuará a discuti-lo judicialmente. Dada 
a existência de um ativo contingente e em atendimento ao CPC 25, que trata de Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes e em face da Resolução ANEEL nº 596/2013, a Companhia constituiu 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 2014 Var. %

 CIRCULANTE

  Fornecedores......................................................................................... 13.925          16.853         -17,4%

  Empréstimos e f inanciamentos............................................................... 206.736        1.149.797    -82,0%

  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC............................ 237.618        290.626       -18,2%

  Tributos e contribuições sociais............................................................ 56.586          50.030         13,1%

  Encargos setoriais................................................................................. 393.642        240.568       63,6%

  Dividendos e juros sobre capital próprio................................................ 42.463          405.385       -89,5%

  Obrigações estimadas e folha de pagamento........................................ 31.242          30.194         3,5%

  Outras obrigações................................................................................. 16.012          18.979         -15,6%

998.224        2.202.432    -54,7%

 NÃO CIRCULANTE

  Empréstimos e f inanciamentos............................................................... 675.973        605.267       11,7%

  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC............................ 71.704          268.716       -73,3%

  Entidade de previdência a empregados................................................. -                131.891       -100,0%

  Encargos setoriais................................................................................. 20.658          70.969         -70,9%

  Provisão para riscos legais.................................................................... 2.790.081     2.660.866    4,9%

  Obrigações socioambientais.................................................................. 103.750        101.192       2,5%

  Outras obrigações................................................................................. 15.481          17.476         -11,4%

3.677.647     3.856.377    -4,6%

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

  Capital social ......................................................................................... 5.975.433     5.975.433    0,0%

  Reservas de capital............................................................................... 1.929.098     1.929.098    0,0%

  Ajustes de avaliação patrimonial............................................................ (1.044.780)    (970.052)     7,7%

  Outros resultados abrangentes............................................................. (177.642)       (137.792)     28,9%

  Reservas de lucros ............................................................................... 628.783        656.738       -4,3%

  Dividendos adicionais propostos........................................................... -                1.175.652    -100,0%

7.310.892     8.629.077    -15,3%

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11.986.763   14.687.886  -18,4%

(Valores em milhares de reais)
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provisão para desvalorização desses ativos (ativo contingente), no valor de R$ 580.798 mil, ajustando o 
valor registrado até o desfecho da disputa judicial, conforme abaixo demonstrado: 
 
 

 
 

 
 

 
10.2 - Resultado operacional e financeiro  
 

a. Resultados das operações do emissor, em especial: 
 

i.        Descrição de quaisquer componentes importantes da receita 
 

A receita operacional da Companhia foi obtida principalmente com a venda de energia elétrica em 
contratos de longo prazo com diversas empresas distribuidoras de energia do país (ambiente de 
contratação regulada ς leilões) e de Fornecimento de energia a clientes consumidores livres e 
comercializadoras (ambiente de contratação livre), com oscilações nas quantidades físicas (MWh) e 
atualização de preços. Com o fim das concessões das usinas de Ilha Solteira e Jupiá em julho de 2015, a 
Companhia passou a opera-las no regime de cotas até junho de 2016. 
O faturamento da CESP, em 2017, foi de R$ 1.750 milhões redução de 14,8% em relação ao faturamento 
de R$ 2.052,8 milhões em 2016. Em 2015, foi de R$ 3.526,1 milhões, conforme quadro a seguir, em R$ mil: 
 

Receita Operacional  2015 2016 2017 

Fornecimento de energia elétrica 1.027.488 560.777        672.640  

Suprimento de energia elétrica - Contratos 997.781 474.979        569.619  

Suprimento de energia elétrica - Leilões 805.419 576.547        448.408  

Energia elétrica de curto prazo 365.695 48.261 55.002 

Suprimento de energia regime de cotas 320.975 385.342 1.016 

Outras Receitas 8.772 6.875 3.275 

TOTAL 3.526.130 2.052.781 1.749.960 

 
  

Ilha Solteira Jupiá Total

Ativo disponível para reversão............................................. 2.165.858   642.318   2.808.176   

Provisão para impairment ........................................... (1.657.484) (337.826) (1.995.310) 

Provisão ativo contingente (*).............................................. (379.464)     (201.334) (580.798)     

Total provisões....................................................................... (2.036.948) (539.160) (2.576.108) 

Ativo disponível para reversão (líquido).......................... 128.910      103.158   232.068      

Composição do ativo disponível para reversão
EMPREENDIMENTO

Ilha Solteira Jupiá Total

Usina........................................................................................ 2.165.858   642.318   2.808.176   

Provisão para impairment ........................................... (1.657.484) (337.826) (1.995.310) 

Subtotal.................................................................................... 508.374      304.492   812.866      

Portaria MME nº 458 de 01.10.2015................................... (2.028)         -            (2.028)         

Modernização e melhoria Res. nº 596/2013 ANEEL....... (126.882)     (103.158) (230.040)     

Subtotal.................................................................................... (128.910)     (103.158) (232.068)     

Provisão Ativo Contingente................................................. 379.464      201.334   580.798      

(*) Composição da provisão ativo contingente UHE's 

Ilha Solteira e Jupiá

EMPREENDIMENTO
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ii. Fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais. 

 
Em 2017 
 
A partir de 22 de dezembro de 2016, data da publicação pelo MME ς Ministério de Minas e Energia, da 
Portaria nº 258, a garantia física da UHE Porto Primavera foi reduzida de 1.017 para 992,6 MW médios. A 
Companhia interpôs ação judicial contra a União, visando reverter os efeitos da Portaria. 
 
Assim, a garantia física bruta da CESP no ano de 2017 foi de 1.056,6 MW médios e comercializada (i) no 
Ambiente de Contratação Regulada ς ACR, com 33 empresas distribuidoras e (ii) no Ambiente de 
Contratação Livre ς ACL, com 5 clientes livres e 4 comercializadoras. As diferenças entre a energia 
produzida, a garantia física e a energia contratada foram contabilizadas e liquidadas na CCEE. 
 

Durante o ano de 2017, grande parte dessa garantia física foi comercializada no Ambiente de Contratação 
Livre - ACL (78,3% dos contratos) por meio de contratos de venda de energia, além dos volumes 
comercializados no Ambiente de Contratação Regulada - ACR (21,7% dos contratos), representando um 
aumento de 2,6% em relação ao ano de 2016. 

 
Por conta do agravamento da situação hidrológica, A CESP aderiu ao acordo de repactuação desse risco 
hidrológico, instituído pela Lei nº 13.203, de 08/12/2015 e regulamentado pela Resolução Normativa ANEEL 
nº 684, de 11/12/2015. Com isso, foram transferidos para os consumidores os efeitos decorrentes do risco 
hidrológico no montante de 230 MW médios da garantia física da Companhia, contratados no ambiente 
regulado para o ano de 2017, mediante o pagamento de um prêmio de risco. A repactuação contempla 
toda energia contratada no ambiente regulado durante o período de concessão. 
 

Da mesma forma, as condições hidrológicas desfavoráveis também em 2017, fizeram com que as usinas 
hidrelétricas do MRE ς Mecanismo de Realocação de Energia fossem despachadas abaixo de suas garantias 
físicas durante grande parte do ano, resultando na ocorrência do denominado GSF ς Generation Scaling 
Factor, inferior a 1, condição em que os geradores do MRE arcam com o déficit entre geração e garantia 
física, valorado ao PLD ς Preço de Liquidação das Diferenças. O fator GSF, registrou 79,3% em 2017 (86,9% 
em 2016), resultando em despesas de compra de energia à Companhia. 

 
Nesse contexto, a CESP foi impactada em 205 MW médios, que representaram um custo adicional de R$ 
627 milhões. 
 
As receitas operacionais de 2017 alcançaram R$ 1.749,9 milhões, com redução de 14,8% em relação ao 
exercício de 2016, resultado principalmente do término, no segundo semestre de 2016, do período de 
άƻǇŜǊŀœńƻ ŀǎǎƛǎǘƛŘŀέ Řŀǎ ǳǎƛƴŀǎ LƭƘŀ {ƻƭǘŜƛǊŀ Ŝ WǳǇƛłΣ ƴƻ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ ŎƻǘŀǎΦ 
 
As deduções à receita operacional totalizaram R$ 273,3 milhões, com redução de 28,9% em relação a 2016, 
resultando na Receita Operacional Líquida de R$ 1.476,6 milhões, com decréscimo de 11,5% sobre 2016. 
 

O Custo do Serviço de Energia Elétrica totalizou R$ 1.184,9 milhões, aumento de 50%, segmentado nos 
itens Custo com Energia Elétrica e Custo com Operação. 

O Custo com Energia Elétrica aumentou 106,1%, decorrente do efeito líquido da redução em encargos 
setoriais (inclui encargo do sistema de transmissão) em contraposição ao incremento verificado em 
energia elétrica comprada na CCEE decorrente do impacto do GSF ς Generation Scaling Factor e dos altos 
Preços de Liquidação de Diferenças - PLD. 
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O Custo com Operação reduziu-se 6,4%, principalmente em decorrência da diminuição das despesas com 
pessoal, material e serviços de terceiros. 

A CESP registrou Lucro Operacional Bruto de R$ 291,7 milhões no exercício de 2017, representando 
redução de 66,8% em relação ao exercício anterior. 

As Despesas Gerais e Administrativas e as Outras Despesas Operacionais reduziram-se em 6,9% e 30,8%, 
principalmente, pela reversão de impairment ocorrida na UHE Engº Sergio Motta em contraposição ao 
aumento em provisões para riscos legais. 

As Outras (Despesas) Receitas Líquidas tiveram redução de 73,7% e encerraram 2017 em R$ 23,8 milhões 
negativos.  

Como consequência dos fatos comentados, a CESP registrou um Prejuízo Operacional antes do Resultado 
Financeiro de R$ 117,8 milhões, ante lucro de R$ 273,6 milhões em 2016. 

O EBITDA Ajustado pelas provisões para riscos legais e pela reversão de impairment totalizou R$ 388,8 
milhões, representando redução de 57,2%, quando comparado ao exercício anterior. 

O Resultado Financeiro (Nota 29) alcançou R$ 50,8 milhões positivos (R$ 217,7 milhões positivos em 2016). 
As Receitas Financeiras tiveram redução de 56,4%, e alcançaram R$ 184,4 milhões, principalmente, em 
virtude da redução da receita com variações cambiais. Os Encargos de Dívidas e Outras Despesas 
Financeiras ficaram em linha, com um incremento de 0,9%, totalizando R$ 75,3 milhões. As Variações 
Monetárias encerraram o exercício em R$ 1,2 milhões negativos (decréscimo de 95,3%). As Variações 
Cambiais alcançaram R$ 57,2 milhões negativos, ante despesa de R$ 106 milhões no ano anterior. 

A Companhia registrou Prejuízo antes dos Impostos de R$ 67 milhões. Após a apropriação do Imposto de 
Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro fiscal tributável e os impostos diferidos, a Companhia apurou 
um Prejuízo de R$ 168,5 milhões. 
 
Em 2016: 
 
A Companhia passou a registrar desde o fim das concessões de Ilha Solteira e Jupiá, temporariamente, dois 
tipos de receita: (i) a receita tradicional como geradora, baseada nos preços e quantidades de energia 
vendida nos ambientes livre, regulado e na CCEE; e (ii) a receita transitória como operadora, decorrente da 
venda de energia para o mercado regulado, pelo Regime de Cotas, referente às usinas Ilha Solteira e Jupiá, 
fato ocorrido desde 07 de julho de 2015 até 30 de junho de 2016.  
 
Em 2016 a Companhia continuou sendo impactada negativamente pela deterioração da situação hídrica do 
país, que levou o GSF - Generation Scaling Factor a uma média anual de 0,869, que refletindo na redução 
da garantia física de geradores hidráulicos do país inclusive para a CESP. 
 
Nestes termos, as receitas operacionais de 2016 alcançaram R$ 2.052,8 milhões, com redução de 41,8% em 
relação a 2015, resultado decorrente, principalmente, do término das concessões das usinas Ilha Solteira e 
Jupiá, dos efeitos do GSF e do término de contratos nos mercados livre e regulado.  
 
As deduções à receita operacional totalizaram R$ 384,2 milhões, redução de 33,2% em relação a 2015, 
resultando na Receita Operacional Líquida de R$ 1.668,6 milhões, com decréscimo de 43,5% sobre 2015. 
 
O Custo do Serviço de Energia Elétrica totalizou R$ 785,0 milhões, redução de 44,7% em comparação com 
o exercício de 2015, segmentado nos itens Custo com Energia Elétrica e Custo com Operação.  
 
O Custo com Energia Elétrica reduziu, principalmente, devido à redução da rubrica Energia Elétrica 
Comprada para Revenda pontual em 2015, para o equilíbrio do balanço energético do exercício após o 
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término das concessões das usinas Ilha Solteira e Jupiá, e redução em Encargos do Sistema de Transmissão 
com o fim da operação assistida de Ilha Solteira e Jupiá em junho de 2016. 
 
O Custo com Operação reduziu-se em 34,7%, principalmente em função da: (i) diminuição da despesa com 
depreciação pelo término da exploração econômica das usinas Ilha Solteira e Jupiá (apropriada até junho 
de 2015); (ii) redução de despesas com a transferência pessoal de Ilha Solteira e Jupiá para o novo 
operador); (iii) redução nas rubricas de Materiais e Serviços de Terceiros. 
 
A CESP registrou Lucro Operacional Bruto de R$ 883,6 milhões no exercício de 2016, representando redução 
de 42,3% em relação ao exercício anterior. 
 
As Despesas Gerais e Administrativas reduziu-se em 9,1% e as Outras Despesas Operacionais aumentaram 
35,9% pelo maior registro em provisões para riscos legais de natureza trabalhista e ações cíveis 
 
As Outras (Despesas) Receitas Líquidas reduziu 85,7% em relação a 2015, que incluía Provisão não 
recorrente de Ativo Contingente no valor de R$ 580,8 milhões, referente às Usinas Ilha Solteira e Jupiá. 
Assim em 2016, o Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro totalizou R$ 282,2 milhões, 37,2% 
abaixo do resultado de 2015. 
 
O EBITDA Ajustado pelas provisões para riscos legais, totalizou R$ 911,7 milhões, representando redução 
de 47,6% quando comparado ao exercício anterior. 
 
O Resultado Financeiro registrou R$ 135,2 milhões positivos (R$ 358,7 milhões negativos em 2015, Nota 
28). As Receitas Financeiras tiveram redução de 38,7% e alcançaram R$ 101,1 milhões, principalmente, pela 
diminuição em rendimentos de aplicações financeiras pela redução das disponibilidades e aplicações. Os 
Encargos de Dívidas e Outras Despesas Financeiras registraram redução de 51,3%, totalizando R$ 74,6 
milhões, refletindo a redução do endividamento em moeda nacional, assim como as Variações Monetárias 
líquidas, que encerraram o exercício em R$ 24,7 milhões (decréscimo de 58,9%). As Variações Cambiais 
líquidas alcançaram R$ 133,3 milhões positivos, decorrentes da valorização de 16,5% do Real frente ao 
Dólar norte-americano ante despesa de R$ 310,5 milhões no ano anterior. 
 
Em 2015: 
 
Com a implantação, pela Agência Nacional de Energia Elétrica ς ANEEL, do Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico em 2015, a Companhia efetuou alterações na apresentação da demonstração de resultado, 
da seguinte forma: i) Taxa de Fiscalização do Setor Elétrico ς TFSE e Compensação Financeira pela utilização 
de Recursos Hídricos foram reclassificadas de Despesa Operacional para Dedução à Receita Operacional; e 
ii) As Provisões para Riscos Legais, com exceção da Provisão sobre Ações de desapropriações ς empresas 
cindidas ς foram reclassificadas de Outras (Despesas) Receitas Líquidas para Provisões Operacionais. 
 
Em decorrência do término da concessão das usinas Ilha Solteira e Jupiá em 07 de julho de 2015, a 
Companhia passou a registrar, temporariamente, dois tipos de receita: (i) a receita tradicional como 
geradora, baseada nos preços e quantidades de energia vendida nos ambientes livre, regulado e na CCEE; 
e (ii) a receita transitória como operadora, decorrente da venda de energia para o mercado regulado, pelo 
Regime de Cotas, referente às usinas Ilha Solteira e Jupiá, a partir de 08 de julho de 2015. A CESP terá a 
ǊŜŎŜƛǘŀ ǇŜƭƻ wŜƎƛƳŜ ŘŜ /ƻǘŀǎ ŀǘŞ ол ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмсΣ ǇŜǊƝƻŘƻ Řŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άƻǇŜǊŀœńƻ ŀǎǎƛǎǘƛŘŀέΣ 
quando o novo concessionário deverá assumir a operação. 
 
Em 2015 a Companhia continuou sendo impactada negativamente pela deterioração da situação hídrica do 
país, que levou o GSF - Generation Scaling Factor a uma média anual de 0,843. Tal fato reduziu a garantia 
física de todos os geradores hidráulicos do país. No caso da CESP, significou expressiva redução nos volumes 



                                                                                                                                                                                                                                                          

36 

 

de energia descontratada liquidados na CCEE, situação acentuada pela decisão da ANEEL de reduzir o teto 
do PLD a partir de janeiro de 2015. 
 
Nestes termos, as receitas operacionais de 2015 alcançaram R$ 3.526,1 milhões, com redução de 35,7% em 
relação a 2014, resultado decorrente, principalmente, do término das concessões das usinas Ilha Solteira e 
Jupiá, dos efeitos do GSF e do término de contratos nos mercados livre e regulado.  
 
As deduções à receita operacional totalizaram R$ 575,1 milhões, redução de 26,4% em relação a 2014, 
resultando na Receita Operacional Líquida de R$ 2.951 milhões, com decréscimo de 37,2% sobre 2014. 
 
O Custo do Serviço de Energia Elétrica totalizou R$ 1.420,6 milhões, aumento de 25,7%, segmentado nos 
itens Custo com Energia Elétrica e Custo com Operação.  
 
O Custo com Energia Elétrica cresceu, principalmente, devido à rubrica Energia Elétrica Comprada para 
Revenda, decorrente da celebração de contratos para o equilíbrio do balanço energético do exercício após 
o término das concessões das usinas Ilha Solteira e Jupiá e aumento em Encargos do Sistema de 
Transmissão pelo reajuste das tarifas em 2015. 
 
O Custo com Operação reduziu-se em 20,8%, principalmente em decorrência da diminuição da despesa 
com depreciação pelo término da exploração econômica das usinas Ilha Solteira e Jupiá. A Companhia 
calculou a depreciação dessas usinas até junho de 2015 e transferiu o valor residual contábil do Ativo 
Imobilizado para a conta de Ativo Disponível para Reversão. Houve, ainda, aumento nas rubricas Serviços 
de Terceiros e provisão para o Programa de Incentivo à Aposentadoria ς PIA. 
 
A CESP registrou Lucro Operacional Bruto de R$ 1.530,4 milhões no exercício de 2015, representando 
redução de 57,1% em relação ao exercício anterior. 
As Despesas Gerais e Administrativas aumentaram 2,2% e as Outras Despesas Operacionais reduziram 
61,4% pelo menor registro em provisões para riscos legais de natureza trabalhista e ambiental, em 
contraposição ao aumento em provisão de ações cíveis. 
 
As Outras (Despesas) Receitas Líquidas incluem, principalmente, a Provisão Ativo Contingente referente às 
Usinas Ilha Solteira e Jupiá no valor de R$ 580,8 milhões, de modo que o Lucro Operacional antes do 
Resultado Financeiro totalizou R$ 449,5 milhões, 55,7% abaixo do resultado de 2014. 
 
O EBITDA Ajustado pela provisão Ativo Contingente referente as UHEs Ilha Solteira e Jupiá e provisões para 
riscos legais, totalizou R$ 1.739,6 milhões, representando redução de 56,7% quando comparado ao 
exercício anterior. 
 
O Resultado Financeiro registrou R$ 358,7 milhões negativos (aumento de 171,2%). As Receitas Financeiras 
tiveram redução de 36,3% e alcançaram R$ 165 milhões, pela diminuição das disponibilidades aplicadas e 
consequente reflexo nos rendimentos de aplicações financeiras e ganho de atualização sobre compra de 
moeda estrangeira registrada em 2014. Os Encargos de Dívidas e Outras Despesas Financeiras registraram 
redução de 16,2%, totalizando R$ 153,1 milhões. As Variações Monetárias líquidas refletiram a redução do 
endividamento em moeda nacional e encerraram o exercício em R$ 60,1 milhões (decréscimo de 52,3%). 
As Variações Cambiais líquidas alcançaram R$ 310,5 milhões, decorrentes da desvalorização de 47% do Real 
frente ao Dólar norte-americano. 
 

b. Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de 
volumes e introdução de novos produtos e serviços. 
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A Companhia possui contratos de suprimento (venda a Revendedores) e fornecimento de energia elétrica 
(venda a Consumidores Livres) de longo prazo, a maior parte indexada ao Índice de Preços ao Consumidor 
ς IPC-A. 
 
Em 2017, a CESP comercializou em contratos 1.058 MW médios, o que significou um aumento de 2,6% em 
relação ao ano de 2016. 
 
As condições hidrológicas desfavoráveis fizeram com que as usinas hidrelétricas do MRE ς Mecanismo de 
Realocação de Energia fossem despachadas de modo a gerar abaixo de suas garantias físicas durante grande 
parte do ano, fenômeno representado comercialmente pelo GSF ς Generation Scaling Factor. Com isso, os 
geradores do MRE arcaram com o déficit entre geração e garantia física, que é valorado ao PLD ς Preço de 
Liquidação das Diferenças. 
 

c. Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e taxas de juros 
no resultado operacional e no resultado financeiro do emissor. 

 
Em 2017, a desvalorização do Real foi de 1,5% em relação ao Dólar Norte-americano, impactando o 
Resultado financeiro pela apropriação de despesa de variações cambiais em R$ 2 milhões. 
 
Em 2016, a valorização do Real foi de 16,5% em relação ao Dólar Norte-americano, impactando o 
Resultado financeiro pela apropriação de receita de variações cambiais em R$ 133,3 milhões. 

 
Em 2015, a desvalorização do Real foi de 47,0% em relação ao Dólar Norte-americano, impactando o 
Resultado financeiro pela apropriação de despesa de variações cambiais em R$ 310,5 milhões. 
 

10.3 - Eventos com efeitos relevantes, ocorridos e esperados, nas demonstrações financeiras  
 
a.   introdução ou alienação de segmento operacional 

  
Em 08 de julho de 2015 a Companhia deixou de operar comercialmente as Usinas Ilha Solteira e Jupiá, 
passando a prestar o serviço de operação e manutenção em caráter provisório destas usinas, recebendo 
apenas a Receita Anual de Geração ς RAG, que em 2015 foi de R$ 320,9 milhões. Esta situação perdurou 
até o fim do primeiro semestre de 2016, com receita de R$ 385 milhões em 2016. 
 
Em abril de 2013 a Companhia deixou de operar comercialmente a Usina Três Irmãos. Passou a prestar 
provisoriamente serviços de operação e manutenção daquela usina, recebendo apenas a Receita Anual de 
Geração ς RAG, que em 2014 foi de R$ 71,2 milhões, até outubro daquele ano, quando assumiu o novo 
concessionário. 
 

  
b. constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

 
Não houve eventos dessa natureza. 
 

c. eventos ou operações não usuais 
 
Em 2017, conforme comentado no item 10.4(a), a Companhia, de forma voluntária, alterou a sua política 
e passou a atualizar o saldo de depósitos judiciais em 2017, com efeitos retroativos. Nas demonstrações 
financeiras de 2017, os impactos da atualização do saldo de depósitos judiciais até 2015 foram 
contabilizados no ativo em contrapartida do patrimônio líquido, líquido dos impostos diferidos. Para a 
comparabilidade com o resultado de 2017, o montante de atualização do saldo de depósitos judiciais 
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referente ao exercício de 2016 foi contabilizado no ativo em contrapartida do resultado financeiro, bem 
como, foram registrados os impostos diferidos do exercício de 2016. 
 
Em 2017 também houve o registro de reversão parcial de impairment relativo a exercícios anteriores, 
principalmente relacionado à UHE Engenheiro Sérgio Mota (Porto Primavera), conforme comentado no 
item 10.1(h). 
 
 
Em 2015, o Poder Concedente manifestou formalmente quanto ao valor de indenização das usinas Ilha 
Solteira e Jupiá, estabelecido em apenas R$ 2.028 mil, entretanto, a Companhia entende que é seu 
direito receber o montante registrado em sua contabilidade, considerado o custo histórico atualizado, 
e continuará a discuti-lo judicialmente. Dada a existência de um ativo contingente e em atendimento 
ao CPC 25, que trata de Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e em face da Resolução 
ANEEL nº 596/2013, a Companhia constituiu provisão para desvalorização desses ativos (ativo 
contingente), no valor de R$ 580.798 mil, ajustando o valor registrado até o desfecho da disputa 
judicial. 
 
O Governo Federal editou a Medida Provisória nº 688/2015 visando à repactuação do risco hidrológico, 
convertida na Lei nº 13.203/2015. A CESP aderiu à repactuação do risco hidrológico para a parcela de 
sua energia comercializada no ACR para a qual, mediante pagamento de prêmio, estará protegida de 
riscos hidrológicos até o ano de 2028, quando ocorrerá o final da atual concessão da UHE Porto 
Primavera. O efeito dessa repactuação resultou em redução de custo com compra de energia elétrica 
na CCEE em 2015 de R$ 155 milhões para R$ 52 milhões. 
 
9Ƴ нлмпΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ǾŜƴŎƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŎƻƴŎŜǎǎƿŜǎ Řŀǎ ¦I9Ωǎ LƭƘŀ {ƻƭǘŜƛǊŀ Ŝ WǳǇƛłΣ ŜƳ т ŘŜ ƧǳƭƘƻ ŘŜ 
2015, e a incerteza quanto ao valor das indenizações,  a Administração,  apenas para fins do CPC nº 01 
e observando o princípio contábil da prudência, procedeu à contabilização de Provisão para redução 
ao valor recuperável no montante de R$ 1.997.296, sujeito a discussão futura, sendo este valor 
registrado diretamente no ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ Řƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻΣ ƴŀ ǊǳōǊƛŎŀ άƻǳǘǊŀǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎέΣ ŀŦŜǘŀƴŘƻ 
o Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro. 

 
10.4 - Mudanças significativas nas práticas contábeis - Ressalvas e ênfases no parecer do auditor 
      

a. Mudanças significativas nas práticas contábeis 
 

Em 2017 
 
A Companhia, de forma voluntária, alterou a sua política e passou a atualizar o saldo de depósitos judiciais 
em 2017, com efeitos retroativos, em conformidade com o item 14(a) do Pronunciamento Técnico CPC 23 
- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Nas demonstrações financeiras de 2017, 
os impactos da atualização do saldo de depósitos judiciais até 2015 foram contabilizados no ativo em 
contrapartida do patrimônio líquido, líquido dos impostos diferidos Para a comparabilidade com o 
resultado de 2017, o montante de atualização do saldo de depósitos judiciais referente ao exercício de 2016 
foi contabilizado no ativo em contrapartida do resultado financeiro. Adicionalmente, foram registrados os 
impostos diferidos de 2016. 
 
Nos exercícios de 2014, 2015 e 2016, não houve mudanças significativas nas práticas em relação às que já 
foram adotadas em 2013. 
 
 
Em 2013 
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Até 31 de dezembro de 2012 os ganhos e perdas atuariais eram registrados imediatamente no resultado 
do exercício. Em 13 de dezembro de 2012 a CVM editou a Deliberação nº 695/2012, que aprovou o 
documento de revisão do Comitê de Pronunciamentos Contábeis ς CPC referente ao pronunciamento CPC 
33 ς Benefícios a Empregados. Este pronunciamento técnico é aplicável a exercícios iniciados a partir de 1º 
de janeiro de 2013, com aplicação retrospectiva, de acordo com o pronunciamento CPC 23 ς Políticas 
contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro. 
 
A partir das demonstrações financeiras do exercício de 2013, com efeito retrospectivo, os ganhos e perdas 
atuariais passaram a ser registrados diretamente no Patrimônio líquido na rubrica Outros Resultados 
Abrangentes. Esses ganhos e perdas atuariais são apurados no término de cada exercício com base no 
relatório do atuário independente.   
 
Os principais impactos decorrentes da aplicação dessa norma, na Companhia, são (i) a eliminação do 
registro dos ganhos e perdas atuariais imediatamente no resultado e (ii) o cálculo da estimativa do retorno 
dos ativos utilizando a mesma taxa de desconto utilizada no cálculo do passivo atuarial. Para a Companhia, 
a aplicação desta norma requer o registro dos ganhos e perdas atuariais no patrimônio líquido em outros 
resultados abrangentes. 
 
De acordo com o parágrafo 22 do CPC 23 ς Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro, quando uma mudança na política contábil é aplicada retrospectivamente, a Companhia deverá ajustar 
o saldo de abertura de cada componente do patrimônio líquido afetado para o período anterior mais antigo 
apresentado e os demais montantes comparativos divulgados para cada período anterior apresentado, 
como se a nova política contábil tivesse sempre sido aplicada. 
 
Nos exercícios de 2012 e 2011, não houve mudanças de práticas em relação às que já foram adotadas em 
2010. 

 
Em 2010, as demonstrações contábeis da CESP foram pela primeira vez elaboradas de acordo com as 
práticas adotadas no Brasil, incluídas na legislação societária brasileira e nos Pronunciamentos, Orientações 
e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ς CPC ς e aprovados pela Comissão 
de Valores Mobiliários ς CVM, no processo de convergência aos Padrões Internacionais de Contabilidade 
(IFRS). 
 
Custo atribuído (Deemed Cost) do ativo imobilizado ς A Companhia optou pela adição do custo atribuído 
do ativo imobilizado, ajustando os saldos de abertura na data de transição, em 01.01.2009 pelos seus 
valores justos estimados (custo de reposição depreciado) por avaliadores independentes, com experiência 
profissional, objetividade e conhecimento técnico dos bens avaliados. A avaliação foi realizada por usina, 
considerando a utilização dos bens, mudanças tecnológicas ocorridas e em curso, o ambiente econômico 
em que eles operam e o planejamento e outras peculiaridades dos negócios da Companhia.  
 
O custo de reposição depreciado de cada usina foi testado pelo respectivo valor recuperável (impairment), 
considerando o valor presente dos fluxos de caixa futuros e indenização (com base no custo de reposição 
depreciado), calculadas até o final da concessão. Dada a operação em conjunto (complexo), as usinas de 
Ilha Solteira e Três Irmãos foram consideradas uma única unidade geradora de caixa.  

 
b. Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis. 

 
Exercício de 2017 
 
A Companhia, de forma voluntária, alterou a sua política e passou a atualizar o saldo de depósitos judiciais 
em 2017, com efeitos retroativos, em conformidade com o item 14(a) do Pronunciamento Técnico CPC 23 
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- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os impactos da atualização estão abaixo 
resumidos: 
 
 

 
 
Em 2013, a Companhia efetuou ajustes nas demonstrações financeiras de 2012 para permitir adequada 
comparação com o exercício de 2013, em decorrência das alterações introduzidas pelo CPC 33 (Revisão 1) 
Benefícios a Empregados. A rubrica Entidade de previdência a empregados ς CPC 33/IAS19 de 2012 
apresenta, agora, receita de R$ 14,1 milhões ante despesa de R$ 342,2 milhões na demonstração de 
resultado originalmente divulgada em 2012. Vale ressaltar que os impactos são para fins de comparabilidade, 
não havendo efeitos nos atos societários já aprovados referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2012. 
 
O efeito da adoção do custo atribuído para as usinas, em 01.01.2009, promoveu um aumento no ativo 
imobilizado de R$ 3.553 milhões, em contrapartida da conta de imposto de renda e contribuição social 
diferidos (passivo) no valor de R$ 1.208 milhões e conta de ajustes de avaliação patrimonial, no patrimônio 
líquido de R$ 2.345 milhões. A parcela de depreciação anual das usinas antes da adoção das novas práticas 
contábeis, da ordem de R$ 480 milhões, para aproximadamente R$ 781 milhões até 2012, sendo de R$ 681 
milhões em 2013.  A depreciação sobre o ajuste das novas práticas contábeis não resulta em efeitos na base 
de distribuição de dividendos. 
 

c. Ressalvas e ênfases presentes no relatório do auditor. 

 
Não estão presentes ressalvas no relatório do auditor nos últimos 5 exercícios. Abaixo apresentamos as 
ocorrências de parágrafos de ênfases: 
 
Exercício de 2017 
 
Abaixo transcrevemos os parágrafos de ênfase do exercício: 
 
Ativo disponível para reversão 
 
Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 15 às demonstrações contábeis, a Companhia possui 
reconhecido o montante de wϷмΦфпфΦпол Ƴƛƭ ƴŀ wǳōǊƛŎŀ ά!ǘƛǾƻ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ǇŀǊŀ ǊŜǾŜǊǎńƻέΣ ƭƝǉǳƛŘƻ ŘŜ ǇǊƻǾƛǎńƻΣ 
no qual o montante de R$232.068 mil é decorrente de melhorias realizadas nos ativos de concessão das 
Usinas de Jupiá e Ilha Solteira para as quais a Aneel publicou a Resolução Normativa nº 596/2013, que trata 
da definição de critérios para fins de indenização, bem como o montante de R$1.717.362 mil que refere-se 
a indenização da Usina de Três Irmãos, cujo montante foi definido pela Portaria Interministerial N° 129, em 
27 de março de 2014, publicado pelo Ministério de Minas e Energia (MME) e o Ministério da Fazenda (MF), 
cujo valor base é de junho de 2012. A Companhia pleiteia na justiça a determinação dos montantes dos ativos 
indenizáveis e formas de recebimento. Nosso relatório não contém modificação sobre esse assunto. 
 

Ano Ativo

Patrimônio 

Líquido

Impostos 

Diferidos Resultado Líquido

2015 255.301  156.628     98.673   -          156.628  

2016 82.484   -            31.881   78.648     50.603   

Soma 337.785  156.628     130.554  78.648     207.231  

2017 73.002   -            28.216   69.607     44.786   

Total 410.787  156.628     158.770  148.255   252.017  

(Em R$ mil)
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Reapresentação das demonstrações contábeis anteriores 
  
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2, as divulgações e valores correspondentes às demonstrações 
contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2016 foram alteradas e estão sendo reapresentadas para 
refletir os efeitos de alteração da prática contábil e classificação contábil no balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2016, e nas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e dos valores adicionados (informação suplementar) para o exercício 
findo nessa data, e no aprimoramento de divulgação em notas explicativas, com o objetivo de demonstrar 
comparabilidade e consistência das informações contábeis da Companhia. Nossa opinião não contém 
modificação relacionada a esse assunto. 
 
Exercício de 2012 
 
Adicionalmente, no parecer auditor do exercício de 2012 que apresenta parágrafo de ênfase a respeito da 
incerteza relacionada à continuidade da operação da Usina de Três Irmãos e aos critérios utilizados para 
determinar o valor de indenização das usinas hidroelétricas ao término das concessões.  
 
O evento que mais impactou a CESP e o setor de energia elétrica no exercício de 2012 foi a edição da Medida 
Provisória n° 579, de 11 de setembro de 2012 (posteriormente convertida na Lei nº 12.783, de 14/01/2013). 
Por esta Medida Provisória o Governo Federal, na condição de Poder Concedente, ofereceu à CESP a 
antecipação, para janeiro de 2013, da renovação das concessões das usinas Ilha Solteira e Jupiá, com 
vencimento em 2015, desde que aceitas determinadas condições de comercialização da energia dessas 
usinas. Adicionalmente, o mesmo tratamento foi estendido para a Usina Três Irmãos, cujo vencimento do 
primeiro período de concessão havia ocorrido em novembro de 2011. 
 
9Ƴ мȏ ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ нлмнΣ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ tƻǊǘŀǊƛŀ LƴǘŜǊƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭ όάtLέύ рулΣ ƻ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ ŘŜ aƛƴŀǎ Ŝ 9ƴŜǊƎƛŀ 
όάtƻŘŜǊ /ƻƴŎŜŘŜƴǘŜέύΣ ƛƴŦƻǊƳƻǳ ƻ ǾŀƭƻǊ Řŀ ƛƴŘŜƴƛȊŀœńƻ Řƻǎ ŀǘƛǾƻǎ ǇŀǊŀ ŀǎ ǳǎƛƴŀǎ ƘƛŘǊelétricas enquadradas 
na MP 579. Essa Portaria mencionou que os estudos para determinação do valor das indenizações foram 
realizados pela Empresa de Pesquisa Energética - EPE considerando o Valor Novo de Reposição a preços de 
junho de 2012. 
 
Os acionistas da CESP, reunidos em assembleia realizada em 03 de dezembro de 2012, decidiram pela não 
renovação das concessões na forma oferecida pela MP 579 e esta posição foi formalizada pela Companhia 
em 04 de dezembro de 2012. Com essa decisão, a CESP continuou a operar as usinas Ilha Solteira e Jupiá até 
o termo final da concessão (julho/2015). A usina Três Irmãos, que tinha sua operação conjunta com a de Ilha 
Solteira, foi operada pela CESP até decisão do Poder Concedente. 
 

10.5 - Políticas contábeis críticas ς provisões, contingências, reconhecimento de receita, créditos fiscais, ativos 
de longa duração, vida útil de ativos não circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda 
estrangeira, custo de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e instrumentos 
financeiros. 

 
Parcela representativa das demonstrações financeiras é apurada e registrada com base em taxas de câmbio, 
preços, índices de atualização e taxas de juros.   
 
No caso de estimativas para o registro de valores, estas se resumem à Provisão para Riscos Legais, que são 
periodicamente revisadas pelo Departamento Jurídico interno (e por assessores jurídicos externos, quando 
ƧǳƭƎŀŘƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻύΣ ǉǳŀƴǘƻ ŀ ǾŀƭƻǊŜǎ ǇƭŜƛǘŜŀŘƻǎ Ŝ ƎǊŀǳ ŘŜ ǊƛǎŎƻ ŘŜ ǇŜǊŘŀ άǊŜƳƻǘƻέΣ άǇƻǎǎƝǾŜƭέ Ŝ άǇǊƻǾłǾŜƭέΣ 
para fins de reconhecimento e/ou divulgação em nota explicativa de ITRs ou DFs.  
 
No caso de Plano de Pensão, o ganho ou perda calculado por atuário independente é reconhecido 
imediatamente no Patrimônio líquido na rubrica Outros Resultados Abrangentes.  
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No teste do valor recuperável dos ativos ς impairment, o valor de cada usina foi testado pelo respectivo valor 
recuperável, considerando o valor presente dos fluxos de caixa futuros e indenização (com base no valor 
novo de reposição, elaborado por empresa especializada, depreciado pelas taxas da ANEEL), calculados até 
o final da concessão. 
 
Para apuração e registro de créditos fiscais, são elaboradas as melhores estimativas da Administração, com 
as correspondentes projeções de resultados para fins de determinação do valor presente do lucro tributável 
futuro, no horizonte exigido de 10 anos (Instrução CVM nº 371/2002), que determina o montante a ser 
reconhecido. 
 

10.6 - Itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras 
 

a. os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu balanço 
patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 

 
i. arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos 

 
ii. carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, 

indicando respectivos passivos 

 
iii. contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços 

 
iv. contratos de construção não terminada 

 
v. contratos de recebimentos futuros de financiamentos 

Todas as operações estão registradas nas demonstrações financeiras ou comentadas nas notas explicativas. 
Não há itens relevantes não evidenciados nas demonstrações contábeis.  

 
b. outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui créditos fiscais totais (nominais) no montante de R$ 
3.175.107 mil de prejuízos fiscais, base negativa de imposto de renda e contribuição social, diferenças 
intertemporais, ajuste do imobilizado ς custo atribuído (ICPC 10), variações cambiais líquidas sobre 
empréstimos e atualização de saldo de depósitos judiciais. Foi constituída provisão de R$ 2.593.089 mil, 
pois os referidos créditos somente podem ser registrados, suportados por projeções financeiras 
preparadas pela Administração da Companhia e revisadas, para os próximos 10 anos. Há mais informações 
sobre os créditos fiscais na Nota Explicativa Nº 12 das Demonstrações Financeiras. 

 
10.7 - Comentários sobre itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

  
a. Itens que alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as despesas 

financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor 
 

b. natureza  e o propósito da operação 
 

c. natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência 

da operação 

Conforme comentado no item 10.6 e respectivas alíneas, todas as operações estão registradas nas 
demonstrações financeiras ou apresentadas nas notas explicativas, incluindo a menção sobre os prazos de 
concessão das usinas da Companhia. 
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10.8 - Plano de negócios 

 
a. Investimentos, incluindo: 
 

i. descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos previstos. 

 
Os investimentos realizados nos últimos anos visaram sobretudo ao programa de manutenção do parque 
gerador, incluindo melhorias e modernização dos equipamentos. O valor investido no ativo imobilizado e 
intangível em 2016 foi de R$ 13.365 mil. 

 
ii. Fontes de financiamento dos investimentos. 

 
A Companhia dispõe de Recursos próprios para aplicação em projetos, nos quais pretende ter participação 
minoritária. Dependendo dos projetos, estes poderão ser financiados por instituições financeiras privadas 
e governamentais, geralmente da ordem de até 70%. 

 
iii. Desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos. 

 
A CESP iniciou o ano de 2013 sob os efeitos da Medida Provisória n° 579, de 11 de setembro de 2012 
(posteriormente convertida na Lei nº 12.783, de 14/01/2013). Por esta Medida Provisória o Governo Federal, 
na condição de Poder Concedente, ofereceu à CESP a antecipação, para janeiro de 2013, da renovação das 
concessões das usinas Ilha Solteira e Jupiá, vencíveis em 2015, desde que aceitas determinadas condições de 
comercialização da energia dessas usinas. Adicionalmente, o mesmo tratamento foi estendido para a Usina 
Três Irmãos, cujo vencimento do primeiro período de concessão havia ocorrido em novembro de 2011. 
 
Os acionistas da CESP, reunidos em assembleia realizada em 03 de dezembro de 2012, decidiram pela não 
renovação das concessões na forma oferecida pela MP. 
 
Em 28 de março de 2014 ocorreu o leilão para definição do novo operador da UHE Três Irmãos. O objeto do 
certame foi apenas a usina; o Canal de Pereira Barreto e as eclusas ficaram fora da disputa. 
 
Nos termos do Contrato de Concessão da CESP, extinta a concessão, a Companhia tem direito de ser 
indenizada pelos ativos ainda não amortizados.  
 
Em 27 de março de 2014, o Ministério das Minas e Energia ς MME, em conjunto com o Ministério da Fazenda 
ς MF, publicou a Portaria Interministerial nº 129, definindo o valor da indenização para a UHE Três Irmãos 
em R$ 1.717.362 e o respectivo pagamento em parcelas mensais, no prazo de 7 anos e carência mínima de 
90 dias para efetuar o primeiro pagamento. Condicionou também ao envio pela CESP de declaração 
constante no Anexo I da Portaria para recebimento da indenização. No entanto, o envio da declaração 
implicaria no reconhecimento, por parte da Companhia, de que o valor de indenização estabelecido no Anexo 
I era suficiente para a cobertura do montante da parcela dos investimentos vinculados a bens reversíveis, 
ainda não amortizados ou não depreciados, não restando quaisquer valores a pleitear com relação à 
concessão nele indicada ou à forma de recebimento da indenização de que tratava esta Portaria. 
 
Em 7 de abril de 2014 a Companhia enviou ofício para o Ministério das Minas e Energia ς MME, manifestando 
OPOSIÇÃO à Portaria Interministerial nº 129/MME/MF em relação a (i) o valor de indenização a ser paga 
referente à UHE Três Irmãos; (ii) o pagamento da indenização em parcelas mensais, a ser efetuado no prazo 
de 7 anos; e (iii) o dever de firmar declaração que implica em reconhecimento, por parte da CESP, de que o 
valor estabelecido na Portaria é suficiente para a cobertura  do montante da parcela de investimentos 
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vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, não restando quaisquer valores a 
pleitear com relação à concessão ou à forma de recebimento da indenização. 
 
Em 9 de julho de 2014, a Companhia ingressou na Justiça Federal, em Brasília, com Ação de Procedimento 
Ordinário com Pedido de Tutela Antecipada, em face da União, pleiteando o recebimento de indenização 
pelos investimentos ainda não amortizados, em vista da reversão dos bens e instalações da Usina Três 
Irmãos. 
 
Ao final de 2014, tendo em vista que em 7 de julho de 2015 ocorreria o vencimento das concessões das 
¦I9Ωǎ LƭƘŀ {ƻƭǘŜƛǊŀ Ŝ WǳǇƛłΣ ŦƻƛΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ƻ CPC nº 01, estimado o fluxo de caixa futuro das 
operações até o termo final das concessões. Considerando (i) que apenas em 27 de março de 2014, pela 
Portaria Interministerial nº 129 MME/MF, o Poder Concedente reafirmou o valor da indenização 
proposto para a UHE Três Irmãos, deixando evidente que não foram aceitos os argumentos da 
Companhia durante o processo de conciliação dos valores de indenização daquela usina, já que nos 
estudos da EPE não foram considerados custos sócio ambientais, eclusas e outros ativos; (ii) que, a 
Companhia estava apurando os valores que poderiam ser apresentados à ANEEL até 31 de dezembro de 
2015, conforme definido pela Resolução Normativa ANEEL nº 596/2013, referentes aos acréscimos 
decorrentes de modernizações e melhorias realizadas e ainda não depreciadas, a que a Companhia tem 
direito; (iii) que a Companhia ainda não conhecia detalhes de como foram calculadas as indenizações e, 
embora solicitado, não havia recebido resposta ao requerimento formulado à EPE em 07 de maio de 
2014, para disponibilização do cálculo/planilhas do valor a ser indenizado das usinas Ilha Solteira e Jupiá; 
(iv) que não havia razoável certeza quanto ao recebimento de indenização por valores apurados de 
acordo com os princípios internacionais de contabilidade (deemed cost ou Valor Novo de Reposição 
Depreciado), e também quanto ao próprio valor das indenizações, a Administração, apenas para fins de 
cumprimento do CPC nº 01 e observando o princípio contábil da prudência, manteve na sua 
ŎƻƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜΣ ǇŀǊŀ ŀǎ ¦I9Ωǎ LƭƘŀ {ƻƭǘŜƛǊŀ Ŝ WǳǇƛłΣ ƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ wϷ ффуΦтмс ƳƛƭΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ Ŏomo valor de 
recuperação na data de encerramento do exercício e composto pelo fluxo propiciado pelas operações e 
pelo valor existente na contabilidade regulatória, por entendê-lo incontroverso nos termos do Contrato 
de Concessão.  
Desta maneira, a CESP procedeu à contabilização de Provisão para redução ao valor recuperável no 
ƳƻƴǘŀƴǘŜ ŘŜ wϷ мΦффтΦнфс ǊŜƎƛǎǘǊŀŘƻ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ƴƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ Řƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻΣ ƴŀ ǊǳōǊƛŎŀ άƻǳǘǊŀǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ 
ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎέ όbƻǘŀ нпΦн Řŀǎ 5ŜƳƻƴǎǘǊŀœƿŜǎ CƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎύΦ 
 
Em 01 de outubro de 2015, o MME ς Ministério das Minas e Energia publicou a Portaria nº 458, que 
definiu o valor aproximado de R$ 2 milhões como indenização para a UHE Ilha Solteira, referenciados a 
preços de junho de 2015. Em 9 de outubro de 2015, foi ajuizada pela CESP, ação indenizatória em face 
da União Federal, para o fim de que esta seja condenada a pagar à Companhia o montante devido a 
título de reversão dos bens e instalações vinculados à exploração da concessão da UHE de Ilha Solteira 
e da UHE de Jupiá, considerado o custo histórico atualizado desses ativos de R$ 1.561 milhões. A 
Companhia entende que é seu direito receber o montante registrado, considerado o custo histórico 
atualizado, e continuará a discuti-lo judicialmente. Em atendimento ao CPC 25, que trata de Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e em face da Resolução ANEEL nº 596/2013, a Companhia 
constituiu neste trimestre provisão para desvalorização das duas usinas (Ativo Contingente), no valor de 
R$ 580 milhões ajustando o valor registrado até o desfecho da disputa judicial. 
 

b. desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que 
devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor 

 
Não há definição de aquisição de outros ativos. 
 

c. Novos produtos e serviços. 
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i. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas 
 
Os projetos de P&D iniciados em 2017 tiveram como principais temas de investimentos: Fontes Alternativas 
de Geração; Planejamento de Sistemas de Energia Elétrica; Supervisão, Controle e Proteção de Sistemas de 
Energia Elétrica; e Gestão de Bacias e Reservatórios. 

Ao todo, a CESP recolheu R$ 5,9 milhões ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT), R$ 2,9 milhões ao Ministério de Minas e Energia (MME) e investiu R$ 41,9 milhões em projetos de 
Pesquisa e Desenvolvimento no último ano. 

No âmbito da Chamada Pública de Projeto de P&D Estratégico nº 021/2016 lançada pela ANEEL, a CESP 
ƛƴƛŎƛƻǳ ŜƳ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмт ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ άAnálise da Eficiência do Armazenamento 
Complementar de Energia junto a Usinas Hidrelétricas utilizando Tecnologias de Armazenamento 
Eletroquímico e em Hidrogênio: Rota Tecnológicas para Aplicações em larga escala no Brasil - Sistema de 
Armazenamento Piloto CESPέΣ ǉǳe consiste na pesquisa da aplicação de tecnologias de armazenamento de 
energia eletroquímico e a hidrogênio, ao custo estimado de R$ 30 milhões e prazo de 36 meses, com previsão 
de término em junho de 2020. 
 
 

ii. montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou 
serviços. 
 
Em 2017, foram iniciados 4 novos projetos próprios e 2 projetos estratégicos de P&D, cujo investimento total 
será de R$ 89.766.381,39. Até dezembro de 2017, foi investido apenas nestes novos projetos o montante de 
R$ 30.570.467,27. 
 

iii. projetos em desenvolvimento já divulgados 
 
Os projetos de investimento vigentes e iniciados até dezembro de 2017 tiveram como principais temas de 
investimentos: Fontes Alternativas de Geração; Planejamento de Sistemas de Energia Elétrica; Meio 
Ambiente; Supervisão, Controle e Proteção de Sistemas de Energia Elétrica; Gestão de Bacias e Reservatórios, 
e; Operação de Sistemas de Energia Elétrica. 

Destaca-se o convênio firmado entre a Secretaria de Estado do Meio Ambiente, a Secretaria de Estado da 
Energia e Mineração e a CESP, para o Projeto de P&D no Parque Villa Lobos e no Parque Urbano Cândido 
tƻǊǘƛƴŀǊƛ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ άDesenvolvimento e Instalação Piloto de Geração Fotovoltaica para Modelo 
Estratégico de Referência Tecnológica, Regulatória, Econômica e ComercialέΦ h ǇǊƻƧŜǘƻ Ş ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ Řŀ 
parceria entre a CESP, empresas cooperadas e outras instituições, objetivando projetar, desenvolver e 
implantar uma planta piloto para sistemas fotovoltaicos. O orçamento do projeto aprovado pela ANEEL foi 
de R$ 17 milhões, encerrando-se no final de 2017. Como resultado, além das importantes pesquisas 
efetuadas, foram implantadas diversas instalações fotovoltaicas cuja quantidade é de aproximadamente 
2.200 painéis solares, com potência total de 550 kWp e cuja energia produzida é suficiente para suprir 
praticamente a demanda de ambos os parques. 
 
 

iv. montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou serviços 
 
Os projetos P&D vigentes e iniciados até dezembro de 2017 perfazem o total de 13, com investimento total 
previsto de R$ 147.177.414,81. Nestes projetos já foram investidos até dezembro de 2017 o montante de R$ 
84.153.878,65. 
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10.9 - Outros fatores com influência relevante 
 
Em 29 de janeiro de 2018, tendo em vista a publicação do Decreto federal nº 9.271/18, que permite que 
concessões de geração sejam prorrogadas por até 30 anos no contexto de uma privatização, o Conselho 
Diretor do Programa Estadual de Desestatização - CDPED deliberou pela retomada do processo de 
transferência do controle acionário da CESP, ora em andamento.   
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IV ς Dados dos Membros do Conselho Fiscal, indicados à eleição, conforme os Itens 12.5 a 12.10 do 
Anexo 24 da Instrução CVM Nº 480/2009 
 
12.5. Relação dos membros indicados à eleição pelo acionista controlador para compor o Conselho Fiscal da 
Companhia: 
 
Thiago Arruda Zaleschi Joaquim

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

04/04/1982 Administrador 291.329.928-82Conselheiro Fiscal (Efetivo)24/04/2018 1 ano - 0

Dados Curriculares

Bacharelem Administraçãode Empresaspela InsperSãoPaulo- 2003.Mestre em AdministraçãoPúblicapela ColumbiaUniversity-Schoolof

Internationaland PublicAffairs - 2010.Foi AnalistaFinanceirona SwissCapitalAssetManagement,de março/2004a março/2005.Analistana

McKinsey& Company,de julho/2005 a setembro/2007.Consultorna EstruturadoraBrasileirade Projetos-EBP,de julho/2009 a agosto/2009.

Sócio-fundadore diretor de operaçõesda Imperdível S.A.,de abril/2010 a abril/2011. Gerente de projeto na McKinsey& Company,de

maio/2011 a fevereiro/2015. Atualmente é Assessor Especial do Governador do Estado de São Paulo.

Declaração de Eventuais Condenações

O candidato ao Conselhodeclaraque nos últimos cinco anos não tem qualquer condenaçãocriminal, qualquer condenaçãoem processo

administrativo da CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o

tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.

 

Sebastião Eduardo Alves de Castro

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

08/05/1956 Advogado 041.977.948-51Conselheiro Fiscal (Efetivo)24/04/2018 1 ano - 3

Dados Curriculares

Bacharelem CiênciasJurídicase Sociaispela Faculdadede Direito da UniversidadePresbiterianaMackenzie,conclusãoem 1980.Advogado

inscrito na Ordemdos Advogadosdo BrasilςSecçãode SãoPaulosob nº. 68.235.AssessorTécnicona IMESPςImprensaOficialdo EstadoDe

SãoPaulo,desdeJaneirode 2011,atuando junto ao Gabinetedo Secretárioda Secretariade Planejamento.AssessorExecutivona CDHUς

Companhiade DesenvolvimentoHabitacionale Urbano do Estadode SãoPaulo,de 1997 a janeiro/2007.Foi Coordenadorda Assessoriada

Presidênciana Empresade Turismodo Estadode SãoPauloςPAULISTURS/A,de maio/1987a janeiro/1989.Exerceua funçãode Assessorde

DŀōƛƴŜǘŜ ƴŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǇƻǊǘŜǎ Ŝ ¢ǳǊƛǎƳƻ Řƻ DƻǾŜǊƴƻ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻ ς {9¢Σ ŘŜ ƳŀǊœƻκмфуо ŀ ƳŀǊœƻκмфутΦ

Declaração de Eventuais Condenações

O candidato ao Conselhodeclaraque nos últimos cinco anos não tem qualquer condenaçãocriminal, qualquer condenaçãoem processo

administrativo da CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o

tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.

 
Marco Antonio Castello Branco de Oliveira

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

16/04/1942 Advogado 036.913.498-20Conselheiro Fiscal (Efetivo)24/04/2018 1 ano - 1

O candidato ao Conselhodeclaraque nos últimos cinco anos não tem qualquer condenaçãocriminal, qualquer condenaçãoem processo

administrativo da CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o

tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.

Declaração de Eventuais Condenações

Bacharelem CiênciasJurídicase Sociaispela PUCSãoPaulo,em 1971.Coordenadordo FórumNáuticoSudeste(SP,RJ,MG, ES),desde2016.

Membro Titulardo ConselhoEstadualde Turismo,desde2016.Membro do Conselhode Desenvolvimentoda RegiãoMetropolitana da Baixada

Santista- CONDESB,desde2015.Membro do ConselhoEstadualdo Meio Ambiente- CONSEMA,desde2015.SecretárioExecutivodo Conselho

Estadualde PolíticaEnergética,desde2015. Coordenadorda ComissãoMultidisciplinar de AcompanhamentoPermanentedo ProgramaSão

Pauloem BuscadasCriançase dosAdolecentesDesaparecidos,desde2012.Chefede Gabineteda Secretariade Energiae Mineraçãodo Estado

de São Paulo, desde fevereiro/2015. Foi Secretário Particular e AssessorEspecialdo Governador do Estado de São Paulo, de 2012 a

janeiro/2015.

Dados Curriculares
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Pedro Henrique Giocondo Guerra

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

13/03/1989 Advogado 062.410.749-38Conselheiro Fiscal (Suplente)24/04/2018 1 ano - 0

Dados Curriculares

Bacharelem Direito pelaEscolade Direito de SãoPauloda FundaçãoGetúlioVargas(Direito GV)- 2011.Mestre em AdministraçãoPúblicapela

Escolade Administraçãode Empresasde SãoPauloda FundaçãoGetúlioVargas(EAESP)- 2014.Foipesquisador,monitor e assistenteeditorial

na EAESP,de 2011 a 2013. Foi AssistenteTécnicona Secretariade Planejamentoe DesenvolvimentoRegionaldo Estadode SãoPaulo,de

fevereiro a maio de 2013. Atualmente é Assessor Especial do Governador do Estado de São Paulo.

Declaração de Eventuais Condenações

O candidato ao Conselhodeclaraque nos últimos cinco anos não tem qualquer condenaçãocriminal, qualquer condenaçãoem processo

administrativo da CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o

tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.

 
Manuela Santos Nunes do Carmo

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

08/05/1981 Economista 294.973.808-79Conselheira Fiscal (Suplente)24/04/2018 1 ano - 0

Dados Curriculares

Bacharelem CiênciasEconômicaspela PUC/Campinas- janeiro/2004.Mestre em DesenvolvimentoEconômicopela UniversidadeEstadualde

Campinas- fevereiro/2012.AssessoraTécnicada Secretariade Economiae Planejamento(Unidadede AssessoriaEconômica,de 2004 a 2006,

Coordenadoriade Planejamentoe Avaliação,de 2006 a 2008, Unidade de Articulação com Municípios, de 2008 a 2013, Diretoria de

PlanejamentoMetropolitano e Territorial).FoiGerentede Informaçõese Análisesde PolíticasPúblicasde 2015a 2017.Atualmenteé Assessora

Técnica da Unidade de Informações Executivas no Gabinete do Secretário Adjunto da Secretaria de Planejamento e Gestão.

Declaração de Eventuais Condenações

A candidataao Conselhodeclara que nos últimos cinco anos não tem qualquer condenaçãocriminal, qualquer condenaçãoem processo

administrativo da CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o

tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.

 
Mario Sérgio de Almeida

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

12/11/1958 Engenheiro 020.817.038-31Conselheiro Fiscal (Suplente)24/04/2018 1 ano - 0

O candidato ao Conselhodeclaraque nos últimos cinco anos não tem qualquer condenaçãocriminal, qualquer condenaçãoem processo

administrativo da CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o

tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.

Dados Curriculares

Bacharelem EngenhariaMecânicapela UniversidadeMetodista de Piracicaba- 1983.Pós-graduadoem Engenhariade Segurançado Trabalho

pela Faculdadede Engenhariade Sorocaba- 2005. Foi sócio gerente na Studio RepresentaçõesAlimentos Ltda., de setembro/1985 a

novembro/2001e na Almeida MáquinasAgrícolasLtda., de maio/1998 a junho/2006. Foi Chefe de Gabinetena AssembleiaLegislativado

Estadode SãoPaulo,de março/2007a março/2010(Dep.EdsonGiriboni)e de março/2010a janeiro/2011(Liderançado PartidoVerde).Exerceu

a funçãode Chefede Gabinetena Secretariade Saneamentoe RecursosHídricosdo Estadode SãoPaulo,de 01/2011a 05/2014.Foi Chefede

Gabinete(maio/2014a janeiro/2015)e atualmenteé Assessorde RelaçõesInstitucionaisna Secretariade Energiae Mineraçãodo Estadode

São Paulo.

Declaração de Eventuais Condenações

 
 
12.5. Relação dos membros indicados à eleição pelos acionistas não controladores para compor o Conselho Fiscal 
da Companhia: 
 
Acionistas possuidores de ações ordinárias: 
 
A Companhia recebeu a indicação abaixo pela Vinci Equities Gestora de Recursos Ltda, representante de acionistas 
minoritários: 
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Marcello Joaquim Pacheco

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

15/11/1968 Advogado 112.459.108-76Conselheiro Fiscal (Efetivo)24/04/2018 1 ano - 0

Dados Curriculares

Graduadoem Direito pela UniversidadeSãoFrancisco- USF,em 1995.Especialistapela FundaçãoGetúlio Vargas- FGV,em Direito Societário

(2009),em AdministraçãoFinanceira(2010)e em Controladoria(2012).Conselheirode Administraçãona CompanhiaEnergéticade Brasília-

CEB(2015-2019);ConselheiroFiscalna ProfarmaDistribuidorade ProdutosFarmacêuticosS.A.(2017-2018);ConselheiroFiscalna EucatexS.A.

(2017-2018);ConselheiroFiscalna TarponInvestimentosS.A.(2016-2018);ConselheiroFiscalna TegmaLogísticaS.A.(2017-2018);Conselheiro

Fiscalna GuararapesS.A.(2014-2017);ConselheiroFiscalna TriunfoParticipaçõese InvestimentosS.A.(2014-2018);ConselheiroFiscalna Rosso

ResidencialS.A. (2013-2018);ConselheiroFiscal na CompanhiaEnergéticade Brasília - CEB(2013-2014);ConselheiroFiscal suplente na

Grendene(2015-2016);ConselheiroFiscalsuplentena TegmaLogísticaS.A.(2015-2017);ConselheiroFiscalsuplentena Têxtil RenauxviewS.A.

(2014-2015);ConselheiroFiscalda THRTParticipaçãode Petróleo S.A. (2013-2014).Membro Associadodo IBGC- Instituto Brasileiro de

Governança Corporativa. Tesoureiro da subseção da Ordem dos Advogados do Estado de São Paulo desde 2013.

 
 
Murici dos Santos

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

03/08/1975 Advogado 248.933.788-21Conselheiro Fiscal (Suplente)24/04/2018 1 ano - 0

Dados Curriculares

Graduadoem História (2002) e Bacharelem Direito (2007) pela Universidadede Guarulhos/SP.Consultor em GovernançaCorporativa.

ConselheiroFiscalda Anhembi Morumbi (2012-2013);ConselheiroFiscalda CristalPigmentosdo Brasil S.A.(2013-2014);ConselheiroFiscal

suplenteda HRTParticipaçõesem PetróleoS.A.(2013-2014);ConselheiroFiscalsuplenteda GuararapesConfecçõesS.A.(201-2017);Conselheiro

Fiscalsuplentenas empresas:Triunfo ParticipaçõesS.A.(2014-atual);RioParanapanemaS.A.(2014-atual);RossiResidencialS.A.(2015-atual);

Tarpon InvestimentosS.A.(2016-atual);Profarma Distribuidora de Produtos FarmacêuticosS.A.(2017-atual).ConselheiroFiscaltitular nas

empresas:Valid Soluçõese Serviçosde Segurançaem Meios de Pagamentose Identificação(2015-atual);CompanhiaDistribuidorade Gásdo

Rio de Janeiro - CEG (2017-atual) e Eucatex S.A. (2017-atual).

 
Acionistas possuidores de ações preferenciais: 
 
Até 21 de março de 2018 a Companhia recebeu a indicação abaixo, enviada pelo acionista Kapitalo Investimentos 
Ltda: 
 
Paulo Roberto Franceschi

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

12/06/1951 Contador 171.891.289-72Conselheiro Fiscal (Efetivo)24/04/2018 1 ano - 1

Dados Curriculares

PauloRobertoFranceschiςGraduadoem CiênciasContábeispela Fundaçãode EstudosSociaisdo Paraná.Graduadoem CiênciasEconômicas

pela FAEBusinessSchool.Sócioda AUDICONTROLAuditoriae ControleS.S.Ltda.Membro Titulardo ConselhoFiscalna EquatorialEnergiaS.A.,

Triunfo Participaçõese InvestimentosS.A.,CELPAS.A.,CEMARS.A..Membro Suplente de ConselhoFiscal,no Banco do Brasil S.A.,BB

SeguridadeParticipaçõesS.A.,Odontoprev S.A.,WEGS.A.,VALIDS.A.,COSANS.A.,SCHULZS.A.,CELPES.A.e TECNISAS.A..Ex-Membrode

ConselhoFiscalcomo membro efetivo, ConselhoEconômicoe de Comitêde Auditoria na BematechS.A.,BB SeguridadeParticipaçõesS.A.e

Kepler Weber S.A..

Declaração de Eventuais Condenações

O candidato ao Conselhodeclaraque nos últimos cinco anos não tem qualquer condenaçãocriminal, qualquer condenaçãoem processo

administrativo da CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o

tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.
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Giorgio Bampi

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

08/10/1947 Contador 005.167.759-87Conselheiro Fiscal (Suplente)24/04/2018 1 ano - 1

Dados Curriculares

Graduadoem CiênciasContábeispela Fundaçãode EstudosSociaisdo Paraná,em 1974. Sócioda Probam- ConsultoriaEmpresarialLtda.,

desde março de 2010. Foi Membro Titular dos ConselhosFiscaisna CompanhiaEnergéticade Pernambuco- CELPE,de 2013 a 2014; BB

SeguridadeParticipaçõesS.A.,de 2014 a 2016; Bancodo Brasil S.A..Foi Membro Suplentenos ConselhosFiscaisda BematechS.A;Triunfo

Participaçõese InvestimentosS.A.e Klepere WeberS.A.Foi Diretor Financeiroe de Relaçõescom o Mercadona TeleparS.A.,de 1995 a 1999,

exercendo cumulativamente o cargo de Diretor Presidente entre agosto/1998 a março/1999. 

Declaração de Eventuais Condenações

O candidato ao Conselhodeclaraque nos últimos cinco anos não tem qualquer condenaçãocriminal, qualquer condenaçãoem processo

administrativo da CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o

tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.

 
 
12.6. Percentual de participação nas reuniões realizadas: 

 

Conselho Fiscal
% participação nas 

reuniões

Thiago Arruda Zaleschi Joaquim Não se aplica

Sebastião Eduardo Alves de Castro 100%

Marco Antonio Castello Branco de Oliveira 100%

Pedro Henrique Giocondo Guerra Não se aplica

Manuela Santos Nunes do Carmo Não se aplica

Mario Sérgio de Almeida Não se aplica  
 
12.7/12.8. Composição dos comitês e o percentual de participação nas reuniões realizadas: 

 
O Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento deverá ser eleito na Assembleia Geral de 24/04/2018. 
12.9. Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau relacionadas a 
administradores do emissor, controladas e controladores: 
 
Não existe relação conjugal, união estável ou grau de parentesco até o segundo grau entre os administradores da 
Companhia e controladores. A Companhia não possui controladas. 

 

12.10. Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle entre administradores e controladas, 
controladores e outros, nos 3 últimos exercícios sociais: 
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Conselheiro / Membro CPF Cargo/função Pessoa Relacionada CNPJ Cargo/função
Tipo de 

relação

Tipo de 

pessoa 

relacionada

João Carlos de Souza Meirelles067.102.208-34

Membro do Comitê de 

Elegibilidade e 

Aconselhamento

Secretaria de 

Energia e Mineração 

do Estado de São 

08.671.350/0001-91 Secretário Subordinação

Controlador 

Indireto

Ricardo Toledo Silva 570.060.678-04

Membro do Comitê de 

Elegibilidade e 

Aconselhamento

Secretaria de 

Energia e Mineração 

do Estado de São 

08.671.350/0001-91
Secretário 

Adjunto
Subordinação

Controlador 

Indireto

Marco Antonio Castello Branco 

de Oliveira
036.913.498-20

Conselheiro Fiscal Efetivo e 

Membro do Comitê de 

Elegibilidade e 

Secretaria de 

Energia e Mineração 

do Estado de São 

08.671.350/0001-91
Chefe de 

Gabinete
Subordinação

Controlador 

Indireto

Thiago Arruda Zaleschi 

Joaquim
291.329.928-82 Conselheiro Fiscal EfetivoSecretaria do Governo08.755.269/0001-90

Assessor 

Especial
Subordinação

Controlador 

Indireto

Sebastião Eduardo Alves de 

Castro
041.977.948-51 Conselheiro Fiscal Efetivo

Secretaria de 

Planejamento e 

Gestão

08.855.268/0001-90
Assessor 

Técnico
Subordinação

Controlador 

Indireto

Pedro Henrique Giocondo 

Guerra
062.410.749-38Conselheiro Fiscal SuplenteSecretaria do Governo08.755.269/0001-90

Assessor 

Especial
Subordinação

Controlador 

Indireto

Manuela Santos Nunes do 

Carmo
294.973.808-79Conselheira Fiscal Suplente

Secretaria de 

Planejamento e 

Gestão

08.855.268/0001-90
Assessora 

Técnica
Subordinação

Controlador 

Indireto

Mario Sérgio de Almeida 020.817.038-31Conselheiro Fiscal Suplente

Secretaria de 

Energia e Mineração 

do Estado de São 

08.671.350/0001-91
Assessor 

Parlamentar
Subordinação

Controlador 

Indireto
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V ς FIXAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES E CONSELHO FISCAL, CONFORME O ITEM 13 
DO ANEXO 24 DA INSTRUÇÃO CVM 480/2009   

 
A Companhia disponibiliza abaixo uma previsão dos montantes previstos para a remuneração dos 
administradores e membros do conselho fiscal:   
 

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente 2018 - valores anuais 

  

Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Nº de membros (total e remunerados) 10 4 5 19 

Total da remuneração 1.010.557,20 2.363.351,06 310.222,68 3.684.130,94 

 
Em conformidade com o que dispõe o artigo 152 da Lei federal nº 6.404/76 (Lei das S/A), o Acionista Controlador 
propõe a fixação da remuneração dos membros da Diretoria, no valor mensal individual de R$ 20.590,00 (vinte 
mil, quinhentos e noventa reais). Do mesmo modo, sobre o valor constante do item anterior deverá incidir o 
percentual relativamente à remuneração dos conselheiros fiscais, correspondente a 20% (vinte por cento) da 
remuneração mensal dos Diretores da Companhia, e dos conselheiros de administração correspondente a 30% 
(trinta por cento) da remuneração mensal dos Diretores da Companhia, permanecendo as demais condições 
para recebimento das respectivas remunerações, conforme orientações CODEC em vigor. Os diretores poderão 
ŦŀȊŜǊ Ƨǳǎ ŀƻ ǇǊşƳƛƻ ŜǾŜƴǘǳŀƭΦ tƻǊ ŦƛƳΣ ǇǊƻǇƿŜ ŀ ŦƛȄŀœńƻ Řŀ ƎǊŀǘƛŦƛŎŀœńƻ ŀƴǳŀƭΣ άǇǊƻ-Ǌŀǘŀ ǘŜƳǇƻǊƛǎέΣ ǇŀƎŀ ƴƻ Ƴşǎ 
de dezembro, aos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e Fiscal. 
 
13.1 - Descrição da política ou prática de remuneração, dos Conselhos, Diretoria e Comitês 
 
a. objetivos da política ou prática de remuneração 
 

A política de remuneração dos conselheiros e diretores da Companhia objetiva responder ao avanço do 
conceito de boa governança que trouxe a necessidade de participação ativa e propositiva em relação aos 
negócios da empresa e um maior envolvimento na formulação, avaliação e aprovação das estratégias 
empresariais. 
 

b. composição da remuneração, indicando: 
i. descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles. 
 

Remuneração fixa (Diretoria, Conselho de Administração e Conselho Fiscal): 
Honorários mensais - Valor proposto pelo Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, e fixado por 
meio de assembleia de acionistas, pago mensalmente. 
 
Bônus (Diretoria):  
Concedido a título de prêmio aos Administradores das empresas nas quais o Estado é acionista controlador, 
desde que a companhia efetivamente apure lucro em período trimestral, semestral e anual e distribua 
dividendos aos acionistas, ainda que sob a forma de juros sobre capital próprio.  
 
O valor anual do bônus não deve ultrapassar a seis vezes a remuneração mensal, nem a 10% do montante total 
dos dividendos ou juros sobre o capital próprio pagos pela companhia, prevalecendo o que for menor. 
 
A partir de 2013 o Conselho de Administração passou a não receber bônus em razão do Decreto 58.265 de 02 
de agosto de 2012 que determina, em seu segundo parágrafo, que os membros dos Conselhos de 
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Administração das empresas controladas pelo Estado não farão jus a remuneração por resultados, prêmio 
eventual ou participação nos lucros na companhia. 
 
Gratificação anual (Diretoria, Conselho de Administração e Conselho Fiscal): 
Pagamento de uma gratificaœńƻ ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀ ǳƳ ƘƻƴƻǊłǊƛƻ ƳŜƴǎŀƭΣ ŎŀƭŎǳƭŀŘƻ άǇǊƻ Ǌŀǘŀ ǘŜƳǇƻǊƛǎέ, no mês de 
dezembro de cada ano, aos membros da Diretoria, Conselho de Administração e Conselho Fiscal. 
 
O objetivo da gratificação anual é estabelecer uma similaridade com o décimo terceiro salário do regime 
trabalhista dos empregados da Companhia, uma vez que o vínculo mantido com a Companhia pelos membros 
do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Estatutária é de natureza estatutária. 
 
Benefícios (Diretoria): 
 
Auxílio alimentação/refeição e assistência médica, descanso anual, com característica de licença remunerada, 
de 30 dias corridos, acrescido de gratificação de um terço da remuneração. Objetivo da concessão de 
benefícios é estender similarmente à Diretoria Estatutária, os benefícios concedidos aos empregados da 
Companhia. 
 
PRR ς Programa de Participação nos Resultados 
 
A CESP utiliza práticas que visam premiar a produtividade e o empenho de seus empregados na obtenção de 
resultados que melhorem o desempenho global da Companhia. 
 
Para isto, anualmente estabelece um conjunto de indicadores que são utilizados para a mensuração e apuração 
dos resultados. Todo o processo é previamente apresentado e discutido com os Sindicatos representativos dos 
empregados da CESP e atendem às normas regulamentadoras dos órgãos governamentais. 

 
ii. em relação aos 3 últimos exercícios sociais, qual a proporção de cada elemento na remuneração total 
 

O quadro a seguir mostra a participação relativa de cada elemento, em relação à remuneração total. 
 
Ano 2017 
 

Elementos da remuneração 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Salário ou pró-labore 0,77 0,54 0,80 

Benefícios diretos ou indiretos 0,00 0,10 0,00 

Bônus 0,00 0,16 0,00 

Outros (Encargos ônus da empresa) 0,17 0,17 0,16 

Outros (Gratificação Anual) 0,06 0,03 0,04 

 
Ano 2016 

Elementos da remuneração ano  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal 

Salário ou pró-labore 0,79 0,53 0,76 

Benefícios diretos ou indiretos 0,00 0,10 0,00 

Bônus 0,00 0,16 0,00 

Outros (Encargos ônus da empresa) 0,15 0,16 0,22 

Outros (Gratificação Anual) 0,06 0,04 0,02 
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Ano 2015 

Elementos da remuneração ano 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal 

Salário ou pró-labore 0,77 0,52 0,77 

Benefícios diretos ou indiretos 0,00 0,14 0,00 

Bônus 0,00 0,13 0,00 

Outros (Encargos ônus da empresa) 0,17 0,17 0,17 

Outros (Gratificação Anual) 0,06 0,04 0,06 

 
 
iii. metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração. 
 

Compete ao Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC orientar o voto do Estado nas assembleias de 
acionistas que fixam o montante global da remuneração dos administradores e dos conselheiros fiscais das 
empresas controladas pelo Estado. 

Cabe à assembleia geral da Companhia fixar o montante global ou individual da remuneração dos 
administradores, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de representação. 

A revisão de remuneração é deliberada em assembleia geral de acionistas, que fixa a nova remuneração. A 
remuneração atual dos administradores e conselheiros fiscais foi fixada em assembleia geral realizada em 26 
de abril de 2017, e se baseou na crescente responsabilidade atribuída aos administradores e conselheiros 
fiscais e a correspondente profissionalização exigida para o desempenho dessas funções, com utilização cada 
vez maior de paradigmas de gestão privada e de governança corporativa, e por outro lado, as restrições 
financeiras próprias da administração pública á limitações legais decorrentes do teto fixado para o Governador 
do Estado nos termos do parágrafo 9º, do artigo 37, da Constituição Federal, introduzido pela Emenda 19, de 
1998. 

A remuneração mensal dos conselheiros de administração equivale a 30% dos honorários dos Diretores. A 
remuneração mensal dos conselheiros fiscais corresponde a 20% calculados sobre os honorários dos Diretores. 
 

iv. razões que justificam a composição da remuneração. 
 

A adoção de adequada política motivacional é justificada pela valorização profissional dos diretores, que se 
traduz em fortalecimento da governança corporativa das empresas sob controle do Estado, incentivando o 
bom desempenho pessoal, bem como o alinhamento com políticas públicas.  

Com o avanço do conceito de governança corporativa, é exigida participação ativa e propositiva em relação 
aos negócios sociais e com isso a atuação dos conselheiros de administração pressupõe mobilização 
permanente para acompanhar as atividades da companhia e entender o mercado em que ela se insere. 
Paralelamente, consolidou-se a tendência de responsabilização pessoal dos conselheiros por atos ou omissões 
praticados no exercício da função. 
 

v. existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato 

Os membros do Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento não serão remunerados, por orientação do 
acionista controlador. 
 

c. principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada 
elemento da remuneração. 

Embora a Companhia não utilize indicadores específicos, a determinação dos elementos de remuneração dos 
administradores leva em consideração sua responsabilidade, sua competência e reputação profissionais, o 
tempo dedicado ao exercício das funções, e o valor dos seus serviços no mercado. 
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d. como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho. 
Conforme item acima não há a utilização de indicadores específicos. A remuneração é estruturada de maneira 
a promover a eficiente gestão pública direcionada tanto ao atendimento das políticas públicas quanto a 
expectativa financeira do profissional. 

 
e. como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, médio e longo 
prazo. 

A política de remuneração se alinha aos interesses da Companhia na medida em que propicia a manutenção 
de profissionais dotados de competência, experiência, motivação, necessários ao exercício da função diretiva, 
com reflexos no desempenho empresarial da Companhia. 

 

f. existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos. 
 

Não há. 
 

g. existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário, 
tal como a alienação do controle societário do emissor. 

Não há remuneração ou benefício vinculado a tal evento. 
 

 
13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal 

(Valores em R$) 

Remuneração total prevista para o Exercício Social 2018 - valores anuais 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária Conselho Fiscal  Total 

Nº de membros 10,00 4,00 5,00 19,00 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 741.240,00 1.120.085,85 247.080,00 2.108.405,85 

Benefícios diretos ou indiretos   288.611,33   288.611,33 

Participações em comitês       0,00 

Outros (Encargos ônus da empresa) 207.547,20 440.532,28 49.416,01 697.495,49 

Remuneração variável 

Bônus 0,00 398.985,80 0,00 398.985,80 

Participação de resultados   25.000,00   25.000,00 

Participação em reuniões       0,00 

Comissões       0,00 

Outros (Gratificação Anual) 61.770,00 90.135,80 13.726,67 165.632,47 

Pós-emprego       0,00 

Cessação do cargo       0,00 

Baseada em ações       0,00 

Total da remuneração 1.010.557,20 2.363.351,06 310.222,68 3.684.130,94 
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(Valores em R$) 

Remuneração total do Exercício Social 2017 - valores anuais 

  

Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Conselho Fiscal  Total 

Nº de membros 10,25 4,00 5,00 19,25 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 759.771,00 1.457.734,07 247.080,00 2.464.585,07 

Benefícios diretos ou indiretos   262.373,93   262.373,93 

Participações em comitês       0,00 

Outros (Encargos ônus da empresa) 164.617,05 440.532,28 49.416,01 654.565,34 

Remuneração variável 

Bônus 0,00 425.122,38 0,00 425.122,38 

Participação de resultados   24.516,13   24.516,13 

Participação em reuniões       0,00 

Comissões       0,00 

Outros (Gratificação Anual) 63.314,25 87.387,26 13.726,70 164.428,21 

Pós-emprego       0,00 

Cessação do cargo       0,00 

Baseada em ações (opções)       0,00 

Total da remuneração 987.702,30 2.697.666,06 310.222,71 3.995.591,07 

 
 
 

(Valores em R$) 

Remuneração total do Exercício Social 2016 - valores anuais 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal  Total 

Nº de membros 12,17 4,00 5,00 21,17 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 901.842,00 1.295.205,39 247.080,00 2.444.127,39 

Benefícios diretos ou indiretos   239.129,11   239.129,11 

Participações em comitês       0,00 

Outros (Encargos ônus da empresa) 175.015,00 399.431,30 72.373,85 646.820,15 

Remuneração variável 

Bônus 0,00 396.411,70 0,00 396.411,70 

Participação de resultados   16.385,06   16.385,06 

Participação em reuniões       0,00 

Comissões       0,00 

Outros (Gratificação Anual) 67.432,25 106.835,83 6.863,35 181.131,43 

Pós-emprego       0,00 

Cessação do cargo       0,00 

Baseada em ações       0,00 

Total da remuneração 1.144.289,25 2.453.398,38 326.317,20 3.924.004,83 
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(Valores em R$) 

Remuneração total do Exercício Social 2015 - valores anuais 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria  Conselho Fiscal  Total 

Nº de membros (total e remunerados) 12,92 4,00 4,83 21,75 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 957.435,00 1.267.835,94 238.844,00 2.464.114,94 

Benefícios diretos ou indiretos   332.714,45   332.714,45 

Participações em comitês       0,00 

Outros (Encargos ônus da empresa) 207.444,25 422.385,78 51.749,53 681.579,57 

Remuneração variável 

Bônus 0,00 312.009,20 0,00 312.009,20 

Participação de resultados   8.263,67   8.263,67 

Participação em reuniões       0,00 

Comissões       0,00 

Outros (Gratificação Anual) 79.786,25 102.574,46 19.903,67 202.264,38 

Pós-emprego       0,00 

Cessação do cargo       0,00 

Baseada em ações (opções)       0,00 

Total da remuneração 1.244.665,50 2.445.783,50 310.497,20 4.000.946,21 

 
 
 

13.3 - Remuneração variável do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal 
 

(Valores em R$) 

Remuneração variável prevista para o exercício social corrente 2018 - valores anuais 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal  
Total 

Nº de membros 10 4 5 19,00 

 Bônus  0,00 398.985,80 0,00 398.985,80 

 Valor mínimo previsto no plano de remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor máximo previsto no plano de remuneração  0,00 398.985,80 0,00 398.985,80 

 Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas sejam atingidas  

0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor efetivamente reconhecido  0,00 398.985,80 0,00 398.985,80 

PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS 

 Valor mínimo previsto no plano de remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor máximo previsto no plano de remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas sejam atingidas  

0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor efetivamente reconhecido no exercício social  0,00 25.000,00 0,00 25.000,00 
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(Valores em R$) 

Remuneração variável -  exercício social 2017 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal  
Total 

Nº de membros 10,25 4 5 19,25 

Bônus  0,00 425.122,38 0,00 370.620,00 

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração  

0,00 425.122,38 0,00 370.620,00 

Valor previsto no plano de remuneração, caso 
as metas sejam atingidas  

0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor efetivamente reconhecido  0,00 0,00 0,00 0,00 

PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS 

 Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  

0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor máximo previsto no plano de 
remuneração  

0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor previsto no plano de remuneração, caso 
as metas sejam atingidas  

0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor efetivamente reconhecido no exercício 
social  

0,00 24.516,13 0,00 24.516,13 

 
 
 

(Valores em R$) 

Remuneração variável -  exercício social 2016 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal  
Total 

Nº de membros 12,17 4,00 5,00 21,17 

 Bônus  0,00 396.411,70 0,00 396.411,70 

 Valor mínimo previsto no plano de remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor máximo previsto no plano de remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas sejam atingidas  

      0,00 

 Valor efetivamente reconhecido no exercício social  0,00 396.411,70 0,00 396.411,70 

 Participação nos resultados  

 Valor mínimo previsto no plano de remuneração                             -                                   -    

 Valor máximo previsto no plano de remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas sejam atingidas  

                                 -    

 Valor efetivamente reconhecido no exercício social  0,00 16.385,06 0,00 16.385,06 
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(Valores em R$) 

Remuneração variável -  exercício social 2015 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria  

Conselho 
Fiscal  

Total 

Nº de membros (total e remunerados) 12,92 4,00 4,83 21,75 

 Bônus  0,00 312.009,20 0,00 312.009,20 

 Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  

0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor máximo previsto no plano de 
remuneração  

0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor previsto no plano de remuneração, caso 
as metas sejam atingidas  

      0,00 

 Valor efetivamente reconhecido no exercício 
social  

0,00 312.009,20 0,00 312.009,20 

 Participação nos resultados  

 Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  

                           -                                   -    

 Valor máximo previsto no plano de 
remuneração  

0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor previsto no plano de remuneração, caso 
as metas sejam atingidas  

                                 -    

 Valor efetivamente reconhecido no exer. 
social  

0,00 8.263,67 0,00 8.263,67 

 
 
13.4 - Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e diretoria estatutária 
Não há remuneração baseada em ações. 
 
13.5 - Remuneração baseado em ações nos últimos exercícios sociais do conselho de administração e diretoria 
estatutária 
Não há remuneração baseada em ações. 
 
13.6 Em relação às opções em aberto do conselho de administração e da diretoria estatutária ao final do último 
exercício social, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 
Não há remuneração baseada em opções de ações. 
 
13.7 Em relação às opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do conselho 
de administração e da diretoria estatutária, nos 3 últimos exercícios sociais, elaborar tabela com o seguinte 
conteúdo 
Não há remuneração baseada em opções de ações. 
 
13.8 Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.5 a 
13.7, tal como a explicação do método de precificação do valor das ações e das opções, 
 

Não houve informações nos itens 13.5 a 13.7  
 
13.9 - Participações em ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis, detidas por administradores e 
conselheiros fiscais - por órgão 

As ações descritas abaixo, pertencentes aos administradores foram adquiridas com seus próprios recursos. 
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Posição acionária  31/12/2017 

Conselho de Administração 

Valor Mobiliário/Derivativo Características dos Títulos Quantidade 

Ação ON 0 

Ação PNA 0 

Ação PNB 4.000 

Subtotal 4.000 

 

Posição acionária  31/12/2017 

Diretoria Estatutária 

Valor Mobiliário/Derivativo Características dos Títulos Quantidade 

Ação ON 88 

Ação PNA 0 

Ação PNB 400 

Subtotal 488 

 

Posição acionária  31/12/2017 

Conselho Fiscal 

Valor Mobiliário/Derivativo Características dos Títulos Quantidade 

Ação ON 0 

Ação PNA 0 

Ação PNB 0 

Subtotal 0 

Total 0 

 
 

 
13.10 - Informações sobre planos de previdência conferidos aos membros do conselho de administração e aos 
diretores estatutários 
 

(Valores em R$) 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 

 Nº de membros  - total  10,25 4 

Nº de membros  - remunerados 0 1 

 Nome do plano    PSAP/CESP B1 

 Quantidade de administradores que reúnem condições para se aposentar   0,00 0,00 

 Condições para se aposentar antecipadamente   0,00 1 

 Valor acumulado atualizado das contribuições acumuladas até o 
encerramento do último exercício social, descontada a parcela relativa às 
contribuições feitas diretamente pelos administradores.      

0,00 1.669.423 

 Valor total acumulado das contribuições realizadas durante o último exercício 
social, descontada a parcela relativa a contribuições feitas diretamente pelos 
administradores.   

0,00 24.296,26 

 Possibilidade de resgate antecipado e condições    Sim* 

* O participante pode resgatar, antecipadamente, o valor correspondente às suas contribuições no caso de 
desligamento da empresa.  
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13.11 - Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, da diretoria 
estatutária e do conselho fiscal 
 

Exercício social 2017 - valores anuais 

  Diretoria Estatutária 
Conselho de 

Administração 
Conselho Fiscal  

Nº de membros 4 10,25 5 

 Valor da maior remuneração (reais)  1.174.805,27 96.361,20 62.044,54 

 Valor da menor remuneração (reais)  507.620,26 96.361,20 62.044,54 

 Valor médio da remuneração (reais)  674.416,51 96.361,20 62.044,54 
 

Exercício social 2016 - valores anuais 
  Diretoria Estatutária Conselho de Administração Conselho Fiscal  

Nº de membros 4,00 12,17 5,00 

 Valor da maior remuneração (reais)  960.315,65 93.763,69 65.263,44 

 Valor da menor remuneração (reais)  453.693,42 93.763,69 65.263,44 

 Valor médio da remuneração (reais)  613.349,60 93.763,69 65.263,44 
 

Exercício social 2015 - valores anuais 
  Diretoria Estatutária Conselho de Administração Conselho Fiscal  

Nº de membros (total e remunerados) 4,00 12,92 4,83 

 Valor da maior remuneração (reais)  894.092,04 96.361,20 64.240,80 

 Valor da menor remuneração (reais)  472.985,37 96.361,20 64.240,80 

 Valor médio da remuneração (reais)  611.445,88 96.361,20 64.240,80 
 

 
13.12 - Mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo 
ou de aposentadoria 
Não há nenhum benefício para os ocupantes desses cargos.  
 

13.13 - Percentual na remuneração total detido por administradores e membros do conselho fiscal que sejam 
partes relacionadas aos controladores 
 
Valores percentuais da remuneração total dos administradores e conselheiros fiscais da companhia que são partes 
relacionadas com o controlador, conforme o CPC 05 (R1). 
 

Percentual da Remuneração 
 

  2017 2016 2015 

Conselho de Administração 60,0% 65,0% 70,0% 

Diretoria Estatutária 25,0% 25,0% 20,0% 

Conselho Fiscal 60,0% 60,0% 60,0% 
 

 
13.14 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal, agrupados por órgão, recebida por 
qualquer razão que não a função que ocupam 
Não houve remuneração a quaisquer dos membros fora da função que ocupam. 
 

 
13.15 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida no resultado de 
controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor 
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Não há remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida no resultado de controladores, 
diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor. 
 

 
 
13.16 ς Outras informações relevantes 
Não há outras informações julgadas relevantes. 
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VI. Eleição dos membros do Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento. 

A Assembleia Geral deverá eleger até 3 (três) membros para compor o Comitê de Elegibilidade e Aconselhamento, 
cumprindo o que determina a Lei Federal 13.303/2016, e os artigos 30, 31 e 32 do Estatuto Social. Os membros 
indicados são os seguintes: 
 
João Carlos de Souza Meirelles

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

10/02/1935 Engenheiro Civil 067.102.208-34 Membro 24/04/2018
Após 

24/04/2018
Indeterminado - 0

Dados Curriculares

EngenheiroCivil formado pela Universidadede SãoPaulo.Foi vereadorde SãoPaulo,de 1964 a 1972,onde ocupou o posto de presidenteda

Câmaraem 1971.Foi SecretárioEstadualde Agriculturae Abastecimentode 1998 a 2002,de Ciência,Tecnologia,DesenvolvimentoEconômicoe

Turismoentre 2003 e 2006,além de AssessorEspecialde AssuntosEstratégicosdo governadordo Estadode SãoPauloem 2013.Desde2015 é

secretário Estadual de Energia e Mineração e atualmente é presidente do Fórum Nacional de Secretários de Estado de Minas e Energia.

Declaração de Eventuais Condenações

O candidato ao Comitê declara que nos últimos cinco anos não tem qualquer condenaçãocriminal, qualquer condenaçãoem processo

administrativoda CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o tenha

suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.

 
 
Ricardo Toledo Silva

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

16-12-1950 Arquiteto 570.060.678-04 Membro 24-04-2018
Após 

24/04/2018
Indeterminado - 0

Dados Curriculares

Arquiteto, urbanistae professorcolaboradorsêniorda Faculdadede Arquitetura e Urbanismoda Universidadede SãoPaulo.Foi pesquisadordas

divisõesde Edificaçõese de ConstruçãoCivildo Instituto de PesquisasTecnológicasςIPT.No GovernoFederalfoi secretáriode Desenvolvimento

Urbanodo Ministério da Habitação,Urbanismoe Meio Ambientee secretáriogeral adjunto do Ministério da Habitaçãoe do Bem-EstarSocial.No

GovernoEstadualfoi secretário-adjuntode Saneamentoe Energiae assessortécnicona AssessoriaEspecialde AssuntosEstratégicosdo governador

do Estadode SãoPaulo.Atualmente é secretário-adjuntode Energiae Mineraçãodo Estadode SãoPauloepesquisadordo CNPqna área de

Infraestrutura Regional e Urbana.

Declaração de Eventuais Condenações

O candidatoaoComitêdeclaraquenosúltimos cincoanosnãotem qualquercondenaçãocriminal,qualquercondenaçãoem processoadministrativo

da CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o tenha suspendidoou

inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.

 
Marco Antonio Castello Branco de Oliveira

Data de 

Nascimento
Profissão CPF Cargo Eletivo 

Data Prevista 

da Eleição

Data Prevista 

da Posse

Prazo do 

Mandato

Cargos na 

Companhia

Nº mandatos 

consecutivos

16-04-1942 Advogado 036.913.498-20 Membro 24-04-2018
Após 

24/04/2018
IndeterminadoConselheiro Fiscal 0

O candidatoaoComitêdeclaraquenosúltimos cincoanosnãotem qualquercondenaçãocriminal,qualquercondenaçãoem processoadministrativo

da CVMe as penasaplicadas,nem qualquercondenaçãotransitadaem julgado,na esfera judicial ou administrativa,que o tenha suspendidoou

inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.

Dados Curriculares

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela PUC São Paulo, em 1971. Coordenador do Fórum Náutico Sudeste (SP, RJ, MG, ES), desde 2016. Membro 

Titular do ConselhoEstadualde Turismo,desde2016. Membro do Conselhode Desenvolvimentoda RegiãoMetropolitana da BaixadaSantista-

CONDESB,desde2015.Membro do ConselhoEstadualdo Meio Ambiente - CONSEMA,desde2015. SecretárioExecutivodo ConselhoEstadualde

PolíticaEnergética,desde2015.Coordenadorda ComissãoMultidisciplinarde AcompanhamentoPermanentedo ProgramaSãoPauloem Buscadas

Criançase dos AdolecentesDesaparecidos,desde2012.Chefede Gabineteda Secretariade Energiae Mineraçãodo Estadode SãoPaulo,desde

fevereiro/2015. Foi Secretário Particular e Assessor Especial do Governador do Estado de São Paulo, de 2012 a janeiro/2015.

Declaração de Eventuais Condenações

 
 




